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DISPE SOBRE O NOR4RIO E O LOCAL DE ESTACIONAMENTO DE
VECULOS DE TRANSPORTE DE VALORES (CARROS FORTES), HO
MUNIC-iPIO DE S0 PAULO,. E DA OUTRAS PROVIDi'...NCIAS.
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•'DISPÕE SOBRE O HORÁRIO E O
LOCAL DE ESTACIONAMENTO DE
VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE
VALORES (CARROS-FORTES), NO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

ART° 1° - AS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS E FINANCEIRAS,
QUE NÃO POSSUEM LOCAL PRÓPRIO DE ESTAcrommnrro DOS
CARROS FORTES NO INTERIOR DOS PRÉDIOS, E ACESSO EXCLUSIVO
DOS AGENTES DE SEGURANÇA DE VALORES E PARA SEUS
FUNCIONÁRIOS, INDEPENDENTES DA ÁREA DE ACESSO DOS
USUÁRIOS  E DA POPULAÇÃO, E QT...E UTILIZAM OS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DE VALORES, SÓ PODERÃO PERMITIR A CARGA E
DESCARGA DE VALORES NO HORÁRIO COMPREENDIDO ENTRE 5 H
(CINCO HORAS)  ÀS 8 H (OITO HORAS) E DAS 18 H (DEZOITO HORAS)
AS 22 ff (VINTE E DUAS HORAS), NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,
AINDA ASSIM, OBEDECIDAS AS REGRAS DO ARTIGO ,3° DESTA LEI..

ART° 2° - TODAS AS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS E.
FINANCEIRAS, QUE VENTIAltif A FUNC.70NAR A PARTIR DA DATA DA
VIGÊNCIA DESTA LEI, NO MUMCÍPIO DE SÃO PAULO, SÓ OBTERÃO O
ALVARÁ DE LICENÇA E DE FUNCIONAMENTO SE RESERVAREM UAL4

, ÁREA INTERNA, FECHADA, PARA O ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS
DE TRANSPORTE DE PALORES, COM ACESSO EXCLUSIVO DESTE
LOCAL AO INTERIOR DO PRÉDIO, PELOS AGENTES DE SEGURANÇA

• DE VALORES E SEUS FUNCIONÁRIOS, INDEPENDENTE DA ÁREA DE
ACESSO DOS USUÁRIOS E DÁ POPULAÇÃO.

PARÁGRAFO ÚNICO - TODAS AS INSTITUIÇÕES
BANCÁRIAS E FINANCEIRAS QUE UTILIZAM-SE DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DE VALORES, FICAM OBRIGADAS NO  PRAZO MÁXIMO
DE 1( Ui) ANO, A CRIAR ÁREAS EXCLUSIVAS E FECHADAS PARA O
ESTACIONAMENTO DO VEÍCULOS ( CARROS-FORTES), EM SEUS

yd) PARA OS AGENTES.
VOLTA A	 1.)ECUSSÃO
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DE SEGURANÇA DE VALORES DOS SEUS FUNCIONÁRIOS,
INDEPENDENTEMENTE DA ÁREA DE ACESSO DOS USUÁRIOS E DA
POPULAÇÃO.

ARI"' 3" - AS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS E FINANCEIRAS
QUE TENHAM ALVARÁ DE LICENÇA E DE FUNCIONAMENTO NESTE
MUNICiP10 MA DATA DE VIGÊNCM DESTA LEI, FICAM , ORRK;ADAS A
RESERVAR O MAIS PRÓXIMO POSSiVEL DA ENTRADA DOS PRÉDIOS,
COM IDENTIFICAÇÃO FIXA DE SOLO, O LOCAL DE ESTACIONAMENTO
PARA CARGA E DESCARGA DE V.4LORES, OBEDECIDO O HORÁRIO
ESTABEI PODO NO ARTIGO I°.

-Iger § 1° - A ÁREA DEMARCADA E DESTINADA PARA O
ESTACIONAMENTO DOS CARROS PORTES, NÃO PODERÁ SER
OCUPADA POR OUTROS VEÍCULOS NO 110~ ESTABELECIDO NO
ARTIGO 1°, PICANDO VEDADO AO CONDUTOR DO VEÍCULO DE
TRANSPORTE DE VALORES, ESTACIONAR FORA DO LOCAL
DEMARCADO.

§ 2° - A RESPONSABILIDADE PELA IiIGIL4NCL4 E
CONTROLE DA ÁREA DESTINADA AO ESTACIONAMENTO DESTES
VEÍCULOS É .EYCLUSIVA DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA E FINANCEIRA,
CONTRAI= DO SERVIÇO DE CARGA E DESCARGA DE VALORES.

§ 3° - A CARGA E DESCARGA. DE MLORES SÓ PODERÁ SER
INICIADA QUANDO O VEÍCULO ESTIVER ESTACIONADO NA ÁREA

r DEMARCADA. DESCUMPRIDA ESTA CONDIÇÃO RESPONDERÃO PEIA
INFKIÇÃO, TANTO A EMPRESA DE TRANSPORTE DE VALORES,
QUANTO AO ESTABELECIMENTO BANCÁRIO E FINANCEIRO QUE
CONCORRER PARA A INFRAÇÃO.

ARr 4° - OS SHOPPING C.ENIEl?'S E ÁS EMPRESAS COM
ÁREA CONSTRUÍDA SUPERIOR A 500 M 2 ( QUINHENTOS METROS
QUADRADOS ), (SUPERMERCADOS, ATACADOS, INDÚSTRIAS,
COMÉRCIO, PRESTADORAS DE SERVIÇO E OUTROS SEM EXCEÇÃO),
QUE UTILIZEM Q SERMO DE TRANSPORTE DE WORES FICAM
OBRIGADOS A DESTINAR UMA _AM PECHADA, E EYCLUSIE4 PAR4
CARGA E DESTCARGA DE VALORES, DEVIDAMENTE SINALIZADAS,

• IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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CADA ENTRADA DE ACESSO AO INTERIOR DO MESMO,
INDEPENDENTE DA ÁREA DE ACESSO DE SEUS CLIENTES E
FUNCIONÁRIOS, E AINDA, MANTER PELO, li lEATOS UM YIGILANTE
PATRIMONL4L PAR4 CADA UM4 DESSAS ÁREAS DE
ESTACIONAMENTO, COM O FIM ESPECiF7C0 DE CONTROLAR E
P7GL4R A OCUPAÇÃO DESSAS T'AGAS.

ART° 5° - O NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER DAS
NORMAS ESTABELECIDAS _NISTA LEI, IMPLICARÁ NA MULTA
PECUNIÁRIA CORRESPONDENTE A 3.000 (IRES MIL) UFIR'S E NA
REIATCIDEATCLA ATO DOBRO DESTA, E PERAIAATECENDO A
DESOBEDIÊNCIA, PODERÁ O MÚNICI'PIO CASSAR O ALVARÁ DE
LICENÇA E FUNCIONAMENTO.

ART° 6° - TODAS AS EMPRESAS CITADAS NO ARTIGO C,
QUE SE UTILIZAREM DO SEM/7P DE TRANSPORTE DE VALORES,
Mi COMO TODAS AS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS E FINANCEIRAS,
1EM O PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS PARA SE ADAPTAR AS
EX7GÊNCL4S CON77DAS NESTA Ti?!, OBSERVADO O PRAZO DO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 2°.

ART° 7" - AS DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DA
PRESENTE LEI CORRERÃO POR CONTA DE DOTAÇÕES
ORÇÁAff__NIÁRIAS PRÓPRL4S, SUPLEMENTADAS SE NECESSÁRIO.

ART° 80 - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

n

SALAS DAS SESSÕES, 	 o4c. -G-Q-L)>`-24-"- 	 '44' 9 9ç
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JUSTIFICATIVA

CUIDA-SE A PRESENTE MEDIDA TE,GISLATIVA DE
PROTEGER EM" PRIMEIRO LUGAR O CIDADÃO QUE TRANSITA PELA
1/7A PÚBLICA, BEM COMO OS USUÁRIOS DO SISTEMA BANCÁRIO, QUE
COMO AS ESTATÍSTICAS COAsTROVIVI, SÃO ALVOS DA uor.àral
DESTA CIDADE GRANDE, oun724 DEST E ENORME PAIS.

A NECESSIDADE DO SISTEMA FINANCEIRO DE RECOLHER
E ENTREGAR VALORES, ESPECIALMENTE O DINHEIRO, FAZ COM QUE
O CRIME ORGANIZADO, DIRECIONE OS ASSALTOS AOS VEÍCULOS DE
TRANSPORTES DE VALORES (CARROS FORTES), PLANEJANDO OS
DELITOS JUSTAMENTE NO MOMENTO QUE ESTES VEÍCULOS
ESIACIONAM PARA A CARGA E DESCARGA DE VALORES, 'TORNANDO-
SE PVLNERÁMS A AÇÃO DOS DELINQÜENTES ORGANIZADOS.

ORA, REGULAMENTANDO O HORÁRIO DÁ CARGA E
DESCARGA DE VALORES, NO MOMENTO DE TRANSITO DE PESSOAS E
DE USUÁRIOS DO SIS1EM4 E PRINCIPALMENTE DESTINANDO UM
LOCAL PRÓPRIO PARA O ESTACIONAMENTO DOS VEÍCULOS,
ESTAREMOS CONTRIBUINDO PARÁ Á SEGURANÇA DAS PESSOAS, AS
QUAIS EAI SUA MAIORIA SÃO VITIMAS DESIA VIOLÊNCIA
ORGANIZADA, QUE NÃO SE CONSEGUE COMBATER COM ÊXITO,

AS ESTATÍSTICAS PROVAM QUE O MOMENTO DO ASSALTO
DECORRE NO INSTANTE DE CARGA E DESCARGA DE VALORES NAS
INSTITUIÇÕES BANCARIAS E FINANCEIRAS, CRUNDO-SE HORÁRIOS
DIFERENCL4DOS DE ACESSO A ESTES ESTABELECIMENTOS,
CERTAMENTE FSTAREMOS PROTEGENDO O CIDADÃO DE SER VITIMA
FATAL DA UME' NCL4 EM NOSSO MUNICÍPIO.

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Papel para informação, rubricado como folh

02 96 	09	 02 	 96do processo n° 	 de 19 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 09

CAND Int RE IRA PORTA

ParieN,atat

A Com de

..É.:—ARVAL110
Chefe - A. T.

-9 6

M.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PRORROCAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno..

a6[0,21,g6-
Ver. Dárcío Arruda

Presidente da Comissão

ConstituiçãO e .31
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VOTO VENCIDO DO RELATOR	 DA COMISSO DE/CONSTITUIÇZO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N9 0002196.

Trata-se de projeto de lei, de autoria, do nobre Vereador
Gilson Barreto, que dispZie sobre o horário -e o local de
estacionamento de veículos de transporte de valores
(carros-fortes) no Município de S'ão Paulo.
A propositura no pode prosperar, como veremos a seguir.
O art. 12 do P.L. determina que os Bancos que
disponham de local práprio para 	 estacionamento dos
carros-fortes permitam a carga e descarga de valores Vão
somente no horário compreendido de 5 e 8 horas e 18 e 22
horas.
Tal dispositivo esbarra na Constituiç'ão Federal, que
dispe caber a Uni .ão legislar privativamente Sobre.
política de crédito, câmbio, seguros e transferência de
valores (art. 22, VII), bem como no art. - 42, VIII, da Lei
federal n2 4595/64, que atribui ao Conselho Monetário
Nacional competência Para regular a constituiço,
funcionamento e fiscalizaç'ão dos que exercerem atividades-
subordinadas a esta lei, bem como a aplicaç'ão das
penalidades previstas.

• A jurisprudência	 de nossos Tribunais	 esposa	 tal
entendimento, como se vê nas ementas abaixo. .

"Constitucional. Horário de bancos-
Peculiar interesse do Município.
No é de reconhecer-se quando o
interesse nacional 	 sobrepuja	 o
interesse. local. Competência da
Unio, e no do Município, para
regular tanto o horário interno de
trabalho,	 como	 o. externo	 de
atendimento ao pábliCo".
(R.E. n2 89.942-SP, RTJ 89/335).

O art. 22, parágrafo Unico, por sua vez, obriga os Bancos
a criarem, no prazo de 1 . ano, áreas exclusivas e fechadas
para o estacionamento dos carros-fortes COM acesso
exclusivo para os agentes de segurança.
Embora a regra revista-se de características de normas. de
Cádigo de Obras e Edificaçâ'es, sendo viável sua ediço a
fim de regular a construç2io e implantaç'âo de novas
instituiçS'es financeiras, no pode a mesma retroagir,
atingindo Bancos que à época de sua insta laço obtiveram
a respectiva licença de funcionamento por estarem de
acordo com a legislaço edilícia, já que em muitos casos
tal adaptaç'ão é até impossível.
De fato, a lei retroativa nesta hipátese afigura-se
inconstitucional, já que atingiria ato jurídicos perfeito
(art. 52, XXXVI, C.F.), definido por Caio Mário da Silva
Pereira como "o já consumado segundo A lei vigente ao
tempo em que se efetuou. t o ato plenamente 'constituído,
cujos requisitos se cumpririam na pendência da lei sob
cujo império se realizou, e que fica a cavaleiro da lei
nova"(in "Instituiçi5es de Direito Civil", vol. I, 22 ed.,
Ed. Forense, pág. 115).

j1s/p10002-6
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Finalmente, o art. 32 obriga as agências bancárias a
reservarem o mais práximo possível da entrada do prédio
com identificação fixa de solo, local 'de estacionamento
para os carros-fortes, ficando vedada sua ocupaç2io por
outros veículos .durante o horário mencionado
anteriormente.
Salientamos, contudo, que muitas vezes esse local mais
práximo é o práprio logradouro páblico.A determina 'ç^áo de
locais de estacionamento nas vias da cidade, por sua vez,
é matéria de trânsito cuja iniciativa legislativa, no
caso, compete ao Prefeito.
De fato, o Decreto Federal nfl 62.127/68, que regulamentou
o Cádigo Hacional de Trânsito (Lei Federal n2 5108/66)
declarou competir aos Municípios, especialmente,
regulamentar o uso das vias sob sua jurisdiç'ão(art. 37,
I) e à autoridade de trânsito de cada local fixar áreas
de estacionamento e determinar restriçés de'Uso'das vias
ou parte delas, mediante fixaç'ão de locais, horários e
períodos destinados ao estacionamento, embarque ou
desembarque de passageiros e cargas e descargas (46, IV e
VI).
Além disso, a organizaç'ão e execuç'áo do trânsito e do
tráfego nas vias municipais é . serviço páblico de
competência municipal (in "Direito Municipal Positivo",
José Hilo de Castro, 22 ed., Ed. Del Rey; pág. 318),
esbarrando o projeto no art. 37, parágrafo 29, inciso IV,
da Lei Orgânica do Município, que reserva ao Pr-efeito a
iniciativa de leis que disponham sobre serviço páblicos.
Pelo exposto, somos
PELA IHCOHSTITUCIOHALIDADE E PELA ILEGALIDADE.
Sala da Comisso de Constituiç"ão •e Justiça, j/DM 3/26

2d22 ait a
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• - DA— WMISSZO . DE
COHSTITUIÇZO E JUSTIÇA SOBRE' 0•PROJETO DE R LEI H2 0002/96..

Trata-se do projeto de lei, de autoria' do nobre Vereador
Gilson Barreto, que disp ge sobre o horário e o local de
estacionamento de veículos' de transporte de. valdres
(carros-fortes) no Municí p io de So Paulo.	 •
O projeto determina horário para a carga e descarga de
valores nos Bancos entre 5 e.8 horas e 18 e 22 horas e a
obrigatoriedade para os Bancos e Shopping Centers criarem
área exclusivas e fechadas para estacionamento dos
carros-fortes em seus estabelecimentos.
A propositura insere-se no âmbito do poder de polícia do
Município.
De fato, como ensina Hely Lopes Meirellet:

•.•	 compete	 ao	 Município 'a	 'polícia
administrativa das atividades 	 urbanas em
geral, para ordenaç'ão da vida da
cidade...Nessa regulamentaç'ão se inclui a
fixaço de horário do comércio em geral e das
diversificaç ges para certas atividades ou
estabelecimentos..."
"A polícia das construç g'es se efetiva pela
controle técnico-funcional da edificaç'âo
particular, tendo em vista as exigências de
segurança, higiene e funcionalidade da obra
segundo a sua destinaç'ão..."
"A polícia administrativa municipal deve
estender-se a todos os locais páblicos ou
particulares abertos â freqUência coletiva,
mediante pagamento ou gratuitamente... Nesses
lugares a Administraç'ão Municipal disp .ge de
amplo poder de regulamentação, colimando a
segurança, a higiene, o conforto, a moral, a
estética e demais condiç ges convenientes ao
bem estar do público"
(in"Direito Municipal Brasileiro", 6A ed., Ed
Malheiros, págs. 251 7 363, 267,' 270 e 271).	 L'

Ressaltamos que por tratar-se de projeto que envolve
aspectos de Cádigo de Obras e Edificaçes dever'ão ser
convocados pelo menos 2 (duas) audiências públicas
durante sua tramita4o, conforme exigência- do art. 41,
VII, da Lei Orgânica do Município.
A propositura está amparado no art. 160, II e IV e art.
13, XX, ambos da Lei Orgânica do Município. .
PELA LEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, a0.1493[9
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• PARECER CONJUNTO NP.	 /96 DAS COMISSC;ES REUNIDAS DE
, POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE
ECON6MICA; E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N9.
0002/96..	 .

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Gilson Barreto, que visa dispor sobre o horário e o local de

estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-

fortes) no Município de So Paulo.

Quanto ao	 mérito as	 Comiss;es de	 Política	 Urbana,

Metropolitana e Meio-Ambiente e de Atividade Econmica

• entendem que a propositura é conveniente e oportuna pois

possibilitará dar uma maior segurança para esse tipo de

transporte. De fato, o transporte de valores, numa cidade

complexa como a nossa, é um fator que aumenta a insegurança

urbana.	 Disciplinar essa atividade é tarefa do Poder

Páblico de modo a preservar, com o menor risco, o livre
..

transporte de	 valores, essencial	 para uma	 sociedade

\
capitalista que vive da livre .Jirculaç"ão de mercadorias e de

dinheiro. O estabelecimento ek horários e locais para o

estacionamento dos "carros-fortes"	 aumentará também	 a

segurança do cidad2110 comum, misto que tantos já foram

vítimas de tiroteios em tentativas de roubo desses veículos,

quando estacionados de qualquer modo em plena via'páblica.

FAVOR4VEL, portanto, o parecer.

Quanto ao que lhe diz respeito, a Comiss2io de Finanças e

Orçamento entende que nada tem a opor ao projeto de lei sob

análise, misto que as despesas para sua consecuOio correro

; 17 - RELCOM
17-3066/1996

CDS/PC002A-6
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por conta das dotaçes orçamentárias pr6prias, suplementadaS

se necessário.

O seu parecer é, pois, FAVOR4VEL i propositura.

Sala das Comiss2;es Reunidas, Or-OÇ•14.

comIssNwIE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
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COMISSO DE ATIVIDADE ECONõMICA

CD6/PC002A-6
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COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

MEIO	 AMBIENTE

Presidente: Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros	 : Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiência Pilblica realizada no "Auditório Vereador Antonio

Sampaio" da Câmara Municipal de São Paulo.

Em 13 de novembro de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Emílio MeneE4ini

(Memo. 112.: 095/96)

KPOGRAF

Secretária: Mariamalia de Vasconicelos



FOLHA TAQUIGRAFORODIZIO DATASESSÃO ORADOR CART. APARTE

Folha n. • 	 dn pro

C0j

O funcionário
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- TAQUIGRAFIA -

A SRA. ANA MA.RIA qUADROS •	 amo

cia -4bica do dia 13 de novembro, quarta-feira, estava mercada pa-

ra es l0h3Omin, mas tivemos um pequeno atraso e estamo's comeandO

es 10h4Omin.

A pauta de hoje ó pequena, são apenas dois projetos

conjuntos. Então, vou pedir ao Roberto qpe leia o Projeto 002/96,

1 2 audiencia pu blica, oue dis p3e sobre horário e local de estaci:)

a-to de ve:ículos de transportes de valores determinando local

evc l uEivo rara oar: 7-as de valres. O Autor E; d Vereedr Gi1s »i Br

r = :e. E. -temos cs PL 0011/95, Ey. T â aud' gnciab l ica. cue.-)briJa

-a cr:aça ce locais reser-Jad-,e, 	 .	 ra-a

desca-ra de vlores. do Vereador SE5rjto Rss. 0 .0ser-veç3es: esse

proeto de lei es -t ,- pensRd Po PL OO/95 porque ele

Vou redir rara oue ouando o Rn";:.erto fizer a le :.tura-

leia tam -.-Ám o resumo dor debates que aoui aconecere-1 ne

audiencia pública do PL 0011/95.

O SR. ROBEZ.' O — f r—Prj:cré't,„2_de____12;,,Z772.-";79	 T- 	 j

r42..yLtrn:r.-:c1	 z.;u:F. 	O pr.',_.;_e

•e..ceria e —1-..w_ae,;.xas_para	 0_,ençao	 0.124W-de

KPOGRAf azçxxxnxtbx,-
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— TAQUIGRAFIA —

RAFO 1 	 SESSÃO	 DATATAQUIGRAFO

' IA3	 2	 Paula 1Com.Pol.Urb. 13.11.96	 R -  d e•
111~1111..—	

ler1amento7--devergo alUrs77..TET,a-fe-Cha.a_pera o estac423

narne  tb—d e v e c ul o s e 	 p:p te d e"--sts:	 71-9-c sc-e xc 1 u tv

kesse.local ad-irrt1Trioz_do  predrd- pe-Ws-nentes de se-gül,nra7i_mdei7

A 3 2 Paula Com.Pol.Urb. 13.11.9
	  APARTY 

ol h e n.' 	 11	 do proc.e re..	 .	 _

52:6MTWNMW-trr..à5-=d t=r-dr-1 r,:ào  IUDIEse-adaptar-a-essas-exigid

=á=P çaa.a ,  E.: s a ag r:Z.j.-n-f 

.5o." 	 as  a res r__a_;ad=r,,Q_Dà,g1;:_i=d=s=da d=c5=j

Lezs=rTa-demaTc-ãr====„5,7= -1-- .^) o-1 - 0	 - 

r-or=gs  e-tre e o

d-z=z7=.7

•
awir..,....rrestadoreesr s 	"' Y" :"'s c"	 " —	 P "1'	 2 •-•

serviço de transporte de valores ficam iJualmente obrrades

constituir área	 fechda para o esteci-)namann	 cerriNs

de valores e com acesso eYclusivo para os e.::-entes de se.-=Rnc=. -

- As empresas •0 7 -=nt = s ressa= are=s é' o -rao o 10-zo

,	 ,maximo de 50 dias para se adapter a essas e)r---c:enc4.e.r.

A justificativa do Rutor e pr ( rcioner maior seru-,

,	 .rança -,os transeuntes e usuários de instY4içSes bancarias. f4_ia nn•

1.

1,1



Observa0es: foi apensado ao presente projeto o Pro-

jeto de lei 11/96, de autoria do Vereador Sérgio Rosa que trata de
\- â-	 -

matéria semelhante e ml que foi objeto, invlUsive, de, audiência

-publica 5,nterior.

Projeto de lei 11/96, de autoria do Vereador Sérgio

Ricardo Silva Rosa, o Proeto obri.ça s agências--,ancérias a terem

local prprio reservado para este fim para ve í culos çue se destina:1

a entre:-.a ou receiment .7 de numerr.:rio . ficado uor

urcí-r,ido o estE..c-:.oL%men:o do -,:ezculo e-r4 vias 	 blicss qua:-.do ura

t-;'e

A f-).stif.cativa do autor é oue face ao ,. 1to	 c.).=

esses serviços envolvem, =cura o aut= -es-da-,T a serur7=-_-,ça

do usuEírio , dos funcio-.ários dos estabelecimenos bancri2s. -ce-1

como o n---co -,Jrase-„Inte':

A Comisso de Constitç 5̂.o e Just .:.ça	 uarc-

-nete a Pr-)Positura. tend ap-ese-.-.tado s-.1bstitutivo

texto a proibiço de estacionamen_o rae vias publicas dos carros-

,..	 •	 -	 A
fortes, Por entender cue esse as pecto sendo maer=a de	

.

cabe priva/tivamente ao Executivo.

Roberto

) 

I

Folha n".7-T5E-JOTWO

N.'._ 	 dal geA941'1

O funcionário
le••••••••n•••nn••••••••••nn

ceiras e comerciais.
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RoolZIO FoulA TAOLHGRAPO SESSÃO DATA

Paula Com. Pol. Urb 13.11.94A3

-

CAMARA	 !• IJ I . ir' IA	 t	 1-1

- TAQUIGRAFIA -
ORADOR	 1	 CONT. APARTE

?

O funcionário__
Observaç3es: em 9 de outubro	 1 fui

p l ã audiência páblica sobre a propositura.Des pronunciamentos

efetuados naquela ocasio, destacamos os seEuintes: o rep:*esentan-
f

te das empresas transportadoras de valores manifestou-se, após

a exposição de vários arrumentos,contrário a propositura- Um deles

diz respeito a inlímeras anci.s cue não têm estacionamento, no

têm entrada lateral e não tem como colocar carro forte dentro da

O reuresentan.te da Fe...-..rabar,	 ans

,,
uza serie de E=	 -.t	 .= r i 	- —

ra. O rIv r-stzer'o r de OJ1Cia. S-. Ce l so	 rP1ou

ocorrido Quando da entre	 de valores de um carro-fort ,	frer'.e

a -,12. banco, onde ocorreu tiroteio com mortes e oue dess

transporte de valores no é isento de '-iEW,E	 u-, pul?ç g o t-raseu.n'.e

e os guardas dos bancos. O--ssessor do Vereador ICos-le Lo pes mani-

•.,festou-se conrar:o a propositura pelo fato fto da li itaço de

horário poder provocar desabastecimento de r.u.mer g r:;_o com prejuízo.

‘a população".

i
A Sà..ANA idAàIA QUADROS- A palavra está aberta.)VP-

1

15

la do proc.

.	 .
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- TAQUIGRAFIA

Paula Com.Pol.Urb. 13.11.961 An

O R

Folha
ária

COMI. APARTE

00 2TAC

O funcionário
mos discutir os dois projetos. Eles são muito se [GI=Taii F7 •

Quem gostaria de se inscrever? Temos bastante elemen-

tos da l § audiencia publica. 'oi uma disuussão muito produtiva.

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? Bom, tem a palavra a Lula,

FURAROO (ZtO

A3

DATATAQUIGRAFO SESSÃO

KPOGRAF

r

•

do Voto Consciente.

A ' SRA. LULA SYÉE - Bom dia.Não acredito que seja pos-

sivel que numa sala cheia de gente que obviamente veio aqui para

debater esse assunto não tenha ninguém que vá se manifestar.

Sou apenas uma cidadã, moradora dà cidade de São Paul .

Realmente, o transporte de valores representa um medo a mais para

a pessoa que se encontra na vizinhança de um carro-forte. Você

está consciente que se tiver ladr3es na redondeza eles podem

atacar um transeunte, uma pessoa na calçada ou z%memoà~~99,09W5.



- TAQUIGRAFIA -
ROO IVO FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA

n441 1 alex	 ipol.urbana 13 11 96

IL; A	 i A rl A	 i,V.1	 ,Y • ir

T. APARTE

em qualquer aggncia depanco, shopping, estacionamento / pode ser alvo de

bala perdida ou ser feito ref4m. Então, o transporte de valores é real-

mente perigoso.

Na minha opinião, há a necessidade de haver alguma regulamenta-

ção. Muitas agencias, por exemplo, não tem estacionamento; e não é pos-

slvel criar um espaço onde este não existe.

Muito obrigada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS- Alem do que a companheira do Voto

Consciente colocou, são dois os problemas que na audiência passada fi-

naram claros. Um: dois vereadores apresentaram la esse projeto em relação

à segurança da população. Ao mesmo tempo, aqui estiveram pessoas ligada

ao transporte de valores mos-tarando que o banco necessitaram, muitas ve-

zes, ser abastecido diversas vezes desse dinheiro, o que, se não puder

ocorrer em qualquer horário, levará a população a não poder receber.

as conseqüências de
Esses foram os argumentos dessas pessoas, mostrand>vxxon se ficar res

trito aos horários aqui colocados pelos dois projetos. Ate seria inte-

ressante que os presentes coloquem quantas vezes, além do hordio comum

um carro-forte tem de levar dinheiro para a ag gnc4. Seria interessante
1

/
haver essa observação, até para entandermos a que to. Não seria a caso

de se fazer um planejamento melhor das agências/ distribuidoras de el.'-

i iI
KPOGRAF
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1 Folha n
a.m1Quadrc 9

nheiro? Quanto à questão dos estacionamentos, as age'n ur

FOLHAR001210 DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

alex pol.urbana 13 11 96t'44

GDICLAPARTE

__do prg

e.

•

•

depois da lei estariam obrigadas a destinar uma área para tal. ãs outras
-

teriam de fazer, porque há algumas - como a L4 la (?) colocou - que se-

quer tem local para estacionamento.

Gostaria de ouvir das pessoas representantes das transportado-

ras e dos bancos quantas vezes mais, além do que já foi colocado, as

transportadoras tem de levar dinheiro. Isso seria interessante até para

poder julgar a questão. Lembro-me que a discussão foi muito calorosa,

quando muitos diziam querer segurança ma e lugar onde haja menos pessoa

nas ruas. Outros diziam ser isso impossível, dada a$ necessidade$ que o

bancos tem de dinheiro em certas ocasi6es.

O Roberto lembrou tambem ppm que agencias localizadas em shóp-

pingo centers não tem local adequado. Como se faria nesse caso?

O SR. JORGE - Sou diretor da área de serviços bancários

da Febraban. Na reunião passada tivemos oportunidade de esclarecer a .

necessidade que existe para o transporte de numerário, tanto para levá-

lo à agencia quanto para fazer seu recolhimento. Inclusive, não são 36

rs bancos que se utilizsm dos serviços das transportadoras de valores.

il
(' Iuitos shopping cenitersa e muitos estabelecimentos comerciais se utili-

(1\P	
/

zam - supermercado!, principalmente - do serviço das transportadoras

/,	 ' 3
1KPOGRAF

1
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13 11 96

DATA

Jorge

ORADOR CONT. APARTE

para transferir os valores para depOsito nos bancos.
Folha n:	 ..20 do
N.'	 GQ, -de." g
O funcionário

Sentimos que esse projeto de lei sg fala sol;re os bancos. fig-o-•

se pode estacionar defronte -gw bancos. Más não fala nada em relação aos

í

shopping centers e supermercados. Na realidade, a lei já começa estabele

cendo um tratamento diferenciado, que não é correto e não há por que se

assim.

Em segundo lugar, a prestação de serviço para atendimento do

plIblico. Leva-se e retira-se dinheiro para se atender o publico. Hoje o-

bancos são responsáveis pelo pagamento das folhas de pagamento de quase

100% das empresas, como MMMM¥ também de todo o funcionalismo pilblico e

dez
dos aposentados. Há cinco anos tinhamos nixiá milhSes de aposentados e

hoje temos 16 1 5 milhOes de aposentados no Pais, sendo que 30% desse to-

tal está concentrado na Capital. Não vejo o carro-forte como um perigo,

mas um serviço que importante para a sociedade.

Quanto ao planejamento para retirada ou suprimento de numerá-

rio nas agtncias bancárias, este á feito minuciosamente. Temos um acom-

panhamento de mais de 15 anos em relação ao fluxo dos valores. Normal-

mente, procuramos fazer essas entregas de madrugada .)11 logo no inicio d.

expediente , 7 horas da manhã, para evitar atrapalho tráfego.

(1..
Sobre se destinar um local apropriado, co o diz o projeto de)/

7 i 9
KPOWLAF



110SESSÃOROO IZIO DATAFOLHA ilATAQUIGRAFO

r•-

•

•

12,

`.1

KPO

lei - foraça,

- TAQUIGRAFIA
ARI	 -L

Folha n.'	 do pro9.
4 alex	 p01 urbana 13 11 96	 j c e	 4 ,Ô de 19 

O funcionário
muito distante ou num local não próximo—ao agencia banca-

n44

ria -, perturbaria muito mais, facilitando os assaltos e colocando em

risco não só quem entrega como tombem a populaça° que porventura estiver

• •

no meio do caminho.	 ,	 •4.•-,trk"?.¡;`"Y'ji.-
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— TAQUIGRAFIA —

RoVivo TAQU1eRAFOFOLHA SESSÃO DATA MARIE_

N-45

O funcionário

Nossa posição passada, talvez, é de que se mantivesse como egt1 senão rei ta a 	 -

mente, com o reforço do colega 9 que tambám fez uma posição muito boa, ao dizer que

houve participação e possibilidade, naquelas ocasiães em que se está _ . sendo feito o

1 Camilo Com. de Pol.ur. 13/11/96
Folha n.' 1.jd, 

erge Õ-Oà___ de

carregamento numerário e o descarregamento nos carros fortes, havendo uma espácie de

cordão de isolamento para que a população não ficasse no meio do povo, no caso de

assalto.

Quanto a nossa preocupação, podemos trabalhar, sim, e bem, sem necessidade

alguma de querer continuar a definir um local, ou querendo proibir, simplesmente,

sociedade
pegando apenas um seguimento da economia que presta serviço a 	 colocando

em outros lugares, menos nas 	 ncias bancárias. Nos outros lu=rares, pode, porque

, --nao ha proibiçao. z;nv.. ao, fica ama situaçao bastante complicada.

A SRA. ANA MARIA,SaTan - Fazendo um aparte, se fosse proibido para bancos,

shoppings, indUstrias, etc. somente o problema do hor 4rio, como ficaria a parte re-

lacionada à entrega do carregamento?

O SR. JORGE - Normajmette,

acontece quando há qualquer tipo ou necessidade fora do pre sto. Qualquer empre-

sa, de repente, tem sua necessidade e pede um saque. Ai, acilLuela aggncia não tem o

((
ara a cobertura. Isso ocopdinheiro suficiente e temos, então ) que levar o que falta p' ' a a cobertura. Isso oco;

ir
1,/

m	KNGRAF
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. FOLHA TAQUIGRAFOR 00 IDO-1

CamiloN-451 2

re justamente para podermos atender o pedido. De repente,
O funcionário_

wrzenanr--

•

12.
KPOGRAF
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— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO	 DATA

Com. de Pol.url 13/11/96

TL	 £4.APMT

Ifse ec,	 de n/ígio 

• 13

fazer um saque maior e,como banco, não queremos dizer para ele que não há todo esse

... M2fr
a'-W-------dinheiro e assim, falamos ao cidad	 rocurar o banco outro dia. Não dá para traba,

lhar desta forma. Demorando meia ou uma hora não interessa, mas o banco vai atender
.	 .

à pessoa que está precisando do numerário, do dinheiro viv5para fazer o seu paga-

mento ou para cumprir uma obrigação. Repito, neste caso, o banco procura atender o

cliente.

Embora esteja tão tem planejado e totalmente regulamentado por mis, inter-

naments, -existem casos em que tá necessidarie de atendimento fora do horário.

os

A SRA. ANA MULA. VADROS - Normalmente, horário são, no inicio do expedienj

te e no final ao expediente?

O S"?. Jorge
- Sim. O pior não

4 isso. O pior quevácaba coincidindo com o fluxo de velculos, com pessoas que estãz

indo para o trahalho e vindo também. Isso prejudica bastante.

Por outro lado, não podemos, simplesmente, dizer que tal horário somente

) 
pode ser feito A noite. Isso porque temos horário de compensação, temos horário em

/
,
que os cheques recolhidos nos bancos tem que ser encaminhados à Uara de compensa-

lo, justamente, para atender à população , aos clientes, na liheração e na cobran-
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1 Folha n:	 'tj	 do proci.
	ça, além da liquidação das obrigaçOes feitas pelos clientes N.•

	 	 de 199‘,

	

O funcionãrio 	

	

É uma situação difícil definir qual 4 o melhor horáriD.	 .

lar, sempre que possivel, dentro dos horários fora do pico, mas nem tudo á poss{

vel nesse aspecto.

A SRA. ANA YARTALXDROS - Quem quiser falar, por favor, diga o nome e quem

representa.

=DM

•
O SR. MÁRCIO DA COSTA - Sou advogado da rbraban, Federação Brasileira das

Associaçoes de Banco. Quero tecer algumas ponderaç3es a respeito dos dois projetos,

acrescentando o que meu colega, Jorge de Acuino, já colocou. Não posso me escapar de

ler alguns trechos do projeto, para fazer algumas observaçães, pois todas elas são

relevantes.

Duas são as questães principais. Uma é a questão do horário e outra é o pro-

blema do local para entrega e retirada do dinheiro.

NO problema do horário, o que me parece, á que está havendo um intenção pauta-

da numa preocupação relevante, numa cuestão justa, que é a questão da segurança, mas

a intenção á no sentido de equiparar a entrega e a retirada do rAmerário à retirada

uma
de qualquer mercadoria, como

num
	

n
supermercado,	 padaria, ou n- a drogaria. Pode-se

(
estabelecer limites de horário, porque ela, evidentemente, pod se organizar em ra-

RAF	 le

	

,i	 k. 

f
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4N-45

OERAF

zão do seu estoque, para que se consiga cumprir uma regra que estipule o horário.

banco não pode fazer isso porque o banco não trabalha com esse tipo de mercadoria,

o
mas trabalha com dinheiro. AI surge 	 problema seguinte; chegamos a uma agencia,

num dia e numa hora qualquer, - isso não tem previsão possIvel- e há um saque maior,

mais elevado. Neste caso, caba coMo dono da agencia. Ao meio-dia ou 1 uma hora da

tarde, a agencia seria obrigada a fechar as portas, porque o produto, o trabalho, quEA

e o dinheiro, se esgotou. Isso acontece não com pouca, mas com muita freqtlencia.

Foi feita uma experiencia com alguns bancos. Neles, foram colocadas placas

de aviso, 1-;edindo que saques com valor maior fossem comunicados com antecedencia de

9.A horas ou 48 horas. O problema ficou aerirssimo; o cliente chegajra,  com razão, e

dizia: " Eu não avisei com 24 nemcom 48 horas, mas o dinheiro é meu Vocg é guar-

dião ao meu dinheiro, voce e meu de positário, voes tem que me pagar,'Yire-se e arru-

me dinheiro para me PaCar ." Este cliente tem razão. O dinheiro é dele e tem que es-

tar disponlvel para saque, na hora, no momento em que ele quiser.

Sob o prisma do cliente da agencia bancária, quanto a outra questão, não po-

derIamos controlar o volume de dinheiro sacado na agencia, ou o dinheiro depositado.

De um lado, temos que dar cumprimento a uma rega que, em determinadas situaçOes e

em determinados momentos, simplesmente, impediria de os bancos trabalharem.

Uma outra questão que coloco é a segurança dos clientes que tem acesso 1

agencia bancária. O volume de dinheiro disponlvel numa agencia, guaraatio numa tesou

•

•
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O funcionário LA56

raria, á determinado por normas e práticas mundiais da segurana bancaria. No mundo

DATASESSÃOFOLHARoolao

5N-45 Com. de Pol.ur. 13/11/96

inteiro, adotam-se práticas há centenas de anos que 4m (lendo demonstradas, razoava

mente,satisratárias. O banco no pode	 guardar dinheiro acima de um determinado

limite, para no despertar ainda mais o interesse dos assaltantes.

4-1	 k	 11 . '1	 1.,	 I 	 •.••
• • 1

•;

•

•
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arto

Se o assaltante so-..-.'oer crie o banco suardádinfleroOO

11 da e cue a a6encia está a'oarrotada de dinheiro naquele horáw

rio, o .;-,ze vai acontecer é cue o assaltante terá interesse em ir lá.

O banco não vai poder co-Ltrolar esse volume de dinheiro porque, se R

controlr, tJr.E. o =01...ma de se sujeitar,ao meio-dia, uma hora ou

as duas	 r:.ca'Jar esse clin.:zs. is.-o e ele ter que ter uma quantia

maior	 as r
d	 re o'; apela e ex.2--

•

	

—	 ''.	 ..,—	 .• .- ... •/- 	r.• .'t'	 "
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dos projetos, por ememplo: arti c-o primeiro do Drojeto n2 11/96, § lgi,

ã no caPut, após determinar oue as a:-:nc i as tenll

ra estacionamento, p e rmite, no	 I P: "Doder5.o

(ininteli,sível) dos edifícios cue abrigara postos

am local Próprio pa-

3 uti l izadas Earajens

bancários."

Ora! Os edifíe'es cue	 postosypancários, em reç,ra,

,	 .•ao	 ,cios oue	 dosbE,,r..cos. O I-.9 rco	 re

o	 O

dc "O	 o

eterde r disoor sobre

e dos

O de to ,l o- 02

-
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que se pediu, * cumpriram-se as normas que vigiar:RU-61a -época. Isè

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATAROO IDO

3 D. Carlos Com.P01.Urb. 13.11.96N46

hoje em São Paulo é nu/dto difícil localizar um imóvel que tenha dis is
GRAF

4-i	 1m n 1.

za com relação ao projeto 11/96.

Com relação ao projeto Mal 2/96, o artigo 12 tarda trata

do horário que pretende que a carga e descarga seja feita das cinco

às oito da manhã, çvidentemente, às 8:00 h da manhã,já tem muita gen

te andando, e das 18:00 às 22:00: Esse horário,hoje em dia, em São

Paulo, XXXXRXMIK às 10:00 h da noite tem tanta gente andando na xxjaz

rua como tem às cinco, seis, quatro horas da tarde.

"Todas as instituiç3es financeiras que venham funcionar a

partir da f vigência desta lei só obterão alvará de licelça se reser

varem uma área izia interna fechada."

rprar
Ora! Isso significará que os bancos não possam mais .x

imóveis para uso ou, principalmente, não poderão mais alugar imóveis

já construídos. Quando o banco vai alugar um imóvel, o faz de um imó

vel que já existe. Ele não tem hoje imóveis disponífeis, na cidade

de São Paulo, que possam dar cumprimento a isso.

Então, a intenção de que o alvará só se dará para as novas

aOneias bancárias onde houver reserva significará excluir o bando

,
/mercado imobiliário. /0 banco só vai poder comprar terreno e cons-

ruir. Comprar imóvel ou alugar imóvel, esses que estão construidos
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DATA
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O funcioniui

posição física que permita esse tipo de determinakãv-seja	 ,..uurpriatn-

O §. único do artigo 22 /r: "Todas as instituições bancárias

que utilizam-se t dos serviços de transporte de valores RIU ficam

obrigadas, ao prazo máximo de um ano, a criar áreas exclusivas." Aí

vem aquela questão que eu comentei, não só da questão de imóveis que

não podem ser objeto de reforma, dos imóveis que são de condomínio,

em que há outros proprietários, mas também do ato jurídico perfeito,

que deve ser respeitado, dar autorização para ou construção ou fun-

cionamento, de acordo com as normas então vigentes, que, parece, não

pode ser revogado por uma norma futura.

' "As instituições bancárias ou financeiras que t ie.m alvará

de licença de funcionamento neste município, na vigência dessa lei,

ficam obrigadas a reservar o mais próximo possível da entrada dos

prédios, com identificação fixa no solo, o local de estacionamento

\restipulado
para carga e descarga de valores, obedecido o horário antialoasteciam

no artigo 12. Aí vem a questão do horário: a idéia de se estabele-

cer na calçada,Uão sei se haverá problema com os transeuntes. Para

os bancos não haverá problema nenhum fixar uma faixa na calçada. E-

videntemente, não haverá problema, mas não sei até que ponto isso

causará transtorno às pessoas que querem ultrapassar es/sa faixa,

que estão andando na rua e que têm direito a se locomoer.

KPOGRAF
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Uma coisa aqui que me parece grave: "A responsabilidade -15

Com. Pol. UrbJ 13.11.96

SESSAO	 1	 DATA

- TAQUIGRAFIA -

N.'	 (Uj.

O funcionári

la vigilância e controle da área destinada ao estacionamento é &a ex

alusiva da instituição bancária e financeira." § 22, artigo 32. Isso

aqui i nitidamente i é inconstitucional porque o município não pode tra-

tar de responsabilidade civil. Isso é matéria de competencia da União.
-

Depois, o §. 32: "A carga e descarga dos valores só poderá

ser iniciada k quando o veículo estiver estacionado na área demarca

da. Descumprida essa condição, responderão pela infração. t Aqui é u

ma infração administrativa, evidentemente.

=I O artigo 42, shopping centers, mas, evidenteMente, os

shpppings, as ezpresas comerciais, ou ixxxix industriais, ou de pres

tação de serviço vão ter os mesmos problemas, quer de horário, quer

de construção, Ima que eu xpixxx apontei para as instituiçõeo finan-

ceiras.

Depois, vem aX multai pelo descumprimento da lei.

E o artigo 62: PI "Todas as empresas citadas no artigo 42,
que são as empresas ix comerciais, industriais ou de prestação de ser

viço, que utilizam os serviços de transporte, bem como as institui-

ï
çõesbancárias ou financáiras, tem o prazo de 60 dias para se adap-

tarOm a e]
II

art'

/I
go 22.

KPOGRAF

g
m à exigencias contidas nessa lei, observado o prazo do 12 do



Enfim, são estas as colocaç6es que acho relevantes. Como advogado não

posso furtar-me de fazer duas novas co1ocaç5es, que não são formais ma

parece-me relevantes, que são a questão da constitucionalidade e lega-

lidade do projeto. Quanto à constitucionalidade, temos o artigo 192 da

Constituição Federal, que reserva a lei complementar federal dispôr so

bre o funcionamento das instituiçaes financeiras. Parece-me que sob o

prisma do funcionamento das instituiçaes financeiras há uma proibição,

há uma reserva constitucional.

- Ouve-se b arulho ensurdecedor vindo da rua.

- Estamos tendo uma passeata. AO Sr.

p-ropgsito, vamos pedir um alvará para trabalhar também aqui.

A Sra. Ana Maria Quadros - Alvarg. dos taxistas autônomos.

- NCs também queremos alvará pa-O Sr.

I'? trabalhar. Na questão da constitucionalidade, temos o artigo 192 da

Constituição Federal e o artigo 43, inciso XIII, que elenca institui-

ï
Ç3es financeiras e suas operaçSes como matéria sujeita a!disciplina do

Congresso Nacional, portanto, da lei federal. O artigo 
,
3, inciso V,

2.

logo também reserva a lei complementar federal a compet"ncia para dis-

pôr sobre a fiscalização das instituiç5es financeiras. A questão da21

Folha n.'	 p:aci

N.'da 199,6(0Q):

- TAQUIGRAFIA -
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........... ..	 .......
O funcionário

...........	 e
.ce 19,.j

legalidade do projeto, quer a segurança bancária, quer o traasOlni"

valores, estão já disciplinados em lei federal, que é a Lei 7102, de

200/6/83. Acho melhor fechar as janelas. Vou aguardar...

A Sra. Ana Maria Quadros - Pode continuar. Outro dia eles

ficaram a manhã inteirinha aqui.

= É melhor fechar as janelas.O Sr.

A Sra.	 J22J:JuL9221222. — Não podemos fechar todas por

causa da ventilaçao. Vai ficar muito abafado.

- A Lei 7102, de 20/6/83 dispSe que

sobre a segurança bancária, ouer sobre o transporte de valores e dá dis-

ciplina a isso, trata do funcionamento' e dá os requisitos necessários

para o funcioname n to das instituiç'Oes financeiras. Com relação à segura::

ça, reclama dos bancos oue a presentem um plano de segurança bancElria ao

Ministério da Justiça, que, através da Delegacia da Polícia Federal aors

cia e aprova, se for o caso, esse plano. Portanto, cumpridas as exigên-

c i as, quer no que se refere a segurança bancária, quer no transporte de

valores, parece-me que cumpridas as exigencias da lei federal, não há

por qi)ile em lei municipal pretender proibir o exercício desse oficio,dde

se tr»balho. Eram estas/as co1ocaç5es que queria fazer. Desculpem pelo

i
alon-amento.4 I,

l! / .2 2

O Sr.

•
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Folha n. • , li . do proc.

N.' 	 (Ok.)	 d..ecli

O funcioná:io

ASerau.Au.k...ria_Quadros - Mais alguém quer fazer uso da

palavra? (Pausa)

Como são dois projetos, vamos dividir o tempo: este, que é

o mais polemico e mais outro. O que acham de irmos amaxexke até meio

dia e meia? É pokssivel? Estamos discutindo este projeto há 20 minutos.

Vamos dar mais 15 minutos para este e o restante do tempo para o outro.

Os presentes concordam? (Pausa) Então vamos continuar a discussão deste

até faltando 15 minutos para meio dia; depois passaremos ao outro, at—e

meio dia e meia.

Tem a palavra o Sr. Valdemar.

O Sr. Valdemar Ouevano - Sou assessor do Vereador Gilson.	 .	 . • • 4:n.aaer....~

Barreto, autor de um dos projetos que ter, urla certa semelhança. Em pri-

meiro lugar, a audiência anterior foi bem polemica, bem interessante,

elucidou muitos pontos. No debate de hoje estou observando o seguinte:

a Febraban, por seus representantes, trouxe prosiç -des de interesse ex-

clusivo da Febraban. Em nenhum momento sugeriu ou tentou permitir que

se pudesse compreender o Que poderia ser feito para dar segurança. O ob

jeto do projeto é dar segurança à população. Aliás, os dois projetos fo

ram elaborados em julho do ano passado, em decorrência de um assalto a

carro forte com vitima fatal. Talvez o c1ia emocional tenha levado a

alguns erros técnicos no projeto, que podem ser corrigido, desde que

venham informaçSes nesse sentido. Quanto às colocaç5es, primeiro exp
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oo

92,LI

aa  de 1
O funcionário 	

verdade. Pelo menos o projeto do Vereador Gilson -B~U-Mã
os estabelecimentos comerciais, inclusive"shoping centers" que, na Oti-

ca dele e mais fácil de ser resolvido. Quanto aos bancos, realmente ã

mais difícil a solução. Mas tem que ser possível criar uma solução, mui

to embora a inconstitucionalidade argüida pelo meu colega extrapola um

pouquinho a nossa ideia.Aliáe, seria motivo de uma discussão posterior.

Mas, inconstitucional (11-Krkg.. é não . dar segurança; isso 4 que e inconsti-

tucional.Temos que viabilizar a segurança. Hoje, para assessar uma agen

cia bancária, ela se garante de todas as formas, de sorte que ate o

prOprio correntista tem dificuldade de entrar, ou seja, a agância ban-

cária procura garantir o seu patrimônio. Eu quero que ela garanta tem-
!

bem o meu patrimônio e a minha vida quando vou lá. Então, e -Ossivel,

sim, viabilizar o acesso ao carro forte e N. a gância bancária,0ou pelo

menos al gumas delas. O que eu pediria, em nome do Vereador, 4 que vies

sem sugestSes para comPatibilizar o interesse da Febraban, das empresas

de transporte de valeres e o da sociedade. Ate agora não vi essa suges-

tão; scS vi critica ao projeto. Gostaria, se fosse possível no debate de

hoje, que se pudesse ate apresentar um novo substitutivo.

- A Comissão de Política Urbana

pode fazer o substitutivo, com as sugestôes recebidas.

•
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É essa a nossa função.

Folha n.'	 •........ do prov
N.' (GW.,  de 1996
O funcionário 	  •

O SR - Vereadora, o aspecto

assamos ~Ca polemizar para que possamos cheg
KPOGRAF

— TAQUIGRAFIA —

de horg.rio incompativel, ilegal, inconstitucional, =ff isso tudo

pode ser adaptado ao interesse comum.

A SRA ANA MARIA QUADROS , - Vamos terminar e depois da-

remos a palavra aos outros.

- Então, os pontos do projeto0 SR

do Vereador Gilson Barreto eram de regulamentar - se e que . e possi-

vel falar disso - a entrega e a retirada dos valores, estabelecen-

do horários e locais prOprios e com isso dar segurança ao correntis-

ta principalmente e ao transeunte que se ve v{tima de situação em

que não tem nada a ver. É comum se ver carros-fortes estacionarem

em frente a agencia bancária e irem quatro pessoas armadas osten-

sivamente como se a população fosse assaltar o veiculo, ou seja,

ele preserva o patrimSnio dele em detrimento do cidadão. Isso não

pode continuar. O que se objetiva e que o carro adentre na agencia

ï•
bancaria e faça o transporte do valor, minimizando ai violencia

que, possa sofrer a população. Estamos abertos a todas( as duvidas on-

25
r a denominador
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Folha n.'	 	 do pro9

O funcionário 	

N.'	 Car.,  de 19 '100
comum. Obrigado.
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beth

SBA ANA 	 - Já ficou coao solução apresen-

tada o estabelecimento do cordão de isolamento. Isso parece que é

proposta que todos aceitam.

A palavra está aberta para quem dela quiser fazer uso.

0 SR JOSÉ ANTÔNIO COSTA - Represento as empresas de

transporte de valores. Na verdade gostaria de ratificar o oue o com-
da FEBRABAN

panhairo falou em que nossa atividade e regulada pela Lei 7.102,

Lei Federal em que nas, transportadores de valores, somos abrigados

a seguir rigorosamente tendo em vista as vistorias da Policia Fede-

ral, das garagens, da formo que são planejadas e vistoriadas aten-

dento rigorosamente a lei. Claro que para as empresas seria muito

interessante e bom que houvesse lugares exclusivos no sentido de

que se fizesse a coleta e a entrega do numerário. Dependemos de

nossos clientes que são os bancos, supermercados e estabelecimentos

comerciais. Estamos adeptos de qualquer novidade que venha em ter-

mos de segurança pois os transportadores de valores são muito pena

lizaos quando ocorre um' assalto. Com relação à questão de horários

1-/	 ..
ae "	 '	 •	 _	 .

presas tem o horárAo regulado atraves do IRP que e o das 6h
2C
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O funcionário 	
às 20 horas. É bastante elástico e sempre os pedidos do5-811 Tira

41KIX são em nivel de atendimenteo que tambem dependem muito do

pUblico, do correntista. Era o que tinha a dizer sobre as empresas

transportadoras de valores.

O SR RGBERTO ONISBI PEIXOTO - Estou representando São

Paulo em uma situação difícil pois sou ex-presidiário. Venho parti-

cipando na Câmara Municipal de diversas assembleia com respeito A

biosfera, a Ultima oue participei foi sobre resíduos de sailde.

Não sei auantos estiveram presentes e cheguei a tempo de ouvir o

que se estava falando com relaç 	
,

ao a segurança plíblica e transpor-

tes de valores. Moro no Liberdade, por enquanto, e tenho sido

pessoa afligida pelo problema. 218 vezes passo pela calçada e o ci-

dadão est4 ali XXINIX armado com a escopeta calibre 12, para auem

não conhece o buraco e esse e realmente impe medo. Agora, o pa-

pel do segurança é esse mesmo. Tem de transmitir medo para que não

sejam assaltados os valores. Eu apcSio o projeto que foi citado.

Não me apeguei ao numero, nao guardei, mas que essa auestão de

tirar o valor, transportar o dinheiro de dentro do carro Para o

(/

banco, seja em recinto fechado, que se adentre ao banco, que se

7
abre um espaço assim. Sou a favor disso. A população, 80, 90% não

N 4 8 3 beth 13.11.96

uma
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O funcionário	 (-•
traz perigo para a Cidade, pelo contrário, o ~-~ht-Tein

ser desinformado. É outra coisa que eu queria saber se posso

expor, por exemplo, a questão da ambulância. Estou aqui há cinco
-

meses e me dOi no caração saber que há um corredor para Snibus,

pois o trabalhador tem hora mareada para 4113( chegar no seu expe-

diente. Ora, se ele se atrasou devido ao trânsito ele deve explicar,

a mídia toda a hora divulga, local X ou Y está engarrafado. Não

estou dizendo que sou contra o corredor, mas por que o Onibus tem

de ser agilizado, o cara tem de chegar no trabalho e a pessoa que

j

está morrendo na ambulância tem de parar no sinal? E não tem corre

do r prcSprio para ela? acho que deveria se servir do corredor e no

sinalno ficar parada não, liga a sirene e passa e a população cue

fosse alertada quanto a isso.

Fui falar isso com um módico ali no Bandeirantes e ele

disse Gue ngo, que a ambulância tem de ser equi_pada e os outros

da Santa Casa que se XXKli4a danem. Mas mesmo que você esteja equi

pado .105,tR1	 - Woà-ktoíristt,;2;;ToRt.;.-#4:)-iit4P)s,- Jbv""

EMÇOE.
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para fazer qualquer serviço de atendimento, voceka1596nriaz`TICIr_irr.op±._

rurgia. Por exemplo, uma pessoa sofre uma anomalia no crebro, racha o

crânio, será que você faria uma operação dessas, de urgencia, dentro de

uma ambulância, com o carro balançando? Então é uma outra ouestão, é o

urbanismo, o ecossistema, pois tudo está envolvido nos trabalhos desta

manhã . Porque pelo titulo Que me foi passado na carta, quero falar so-

bre o cinturão verde.

Passei um documento ao Vereador ...

A SRA. ArA =IA • .U=CS - SO esclarecendo, registraremos as

suas afirmaçOes mas w-.:ora s6 estão em discussão os dois trojetos em pau-

ta. Primeiro sobre o carro-forte e depois o outro projeto, cujo texto se

ra lido postaeriormente. Agora, so o carro-forte.

- Sobre o carro-forte a minha opiniãon -	 •

cue haja um local em que possa descarregar os valores. C povo não te=

de estar aterrorizado com isso • Essa a minha opinião.

A SRA . PJA MARIA WADROS - Há mais algum Que queira usar a

palavra sobre o assunto? (Pausa)

SR. - s6 esclarecendo ao nobre Oler7a,

assessor do Vereador Gilson Barreto, e que . jpnais criticariamop a preocu

pação do nobre Vereador. A preocupação é justa e legitima Uma preocu

KPOCRAF
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GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA 

. I 0 funclonárlb	 ''..:4___
pação que nos envolve, estamos preocupados com a dtrrnça.	 VU-

gado números que talvez acrescentem o debate . Gastamos, nos ltimos

anos, mais de 1 bilhão de d glares em sistemas-de segurança . Aquantia
;	 •

fabulosa . Temos feito na-Febraban debates, temos chamado profissiona,
• ;	 g'‘ 4	 -

"	 -

is da área de segurança privada e pública, pxxxxux participamos também

de debates na esfera do Congresso Nacional, porque no Congresso há diVer

aos projetos sobre segurança bancária também. Más, infelizmente, soube-

mos deste projeto muito tarde. Foi ontem que eu li no Diário Oficial do

MUnicipio, sobre a sua realização, e não deu tempo de chamar o Diretor

da Área de Segurança Bancária, porque ele poderia trazer os ntimer4 to-

dos.

Agora, todas as dificuldades do cliente para entrar em uma agen

cia trancaria, são acréscimos, são itens que forPm colocados para prote-

ger não o dinheiro, para proteger o prciprio cliente, o prOprio funcioná,

rio do banco . Quer dizer, todas as dificuldades que existem para se

entrar em uma agência bancária, todos os vigias, todas as Ilatia portas

de segurança, todos os ví.dets, são exatamente para minimizar a inseguran

ça ou adiciálar à segurança itens novos para evitar assaltos ou a exposi

ção dos cl+tes e dos funcionários da agencia em situação de risco de

sailde ou d vida.

30

aud.púb.X . 13/11/56F
1	 . 	 	 ,

fabulosa .
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São essas as consideraçOes que gostarialPefli~rik_t

zer que sempre que fomos chamados a esta Casa, ou a outros legislativos

ROO IZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA ORADOR

aud.púb. 13/11/96 Folha n.•

N.' eriT:
regina3N49

• T.	 •

do Brasil, para tratarmos sobre leis, sempre comparecemos • Temos hoje

ieis estaduais, leis municipais, temos hoje 5.500 municipioL, temos vin-

1

te e tantos estados, sempre debatendo em todos os municipios e estados.

Estamos presentes em todos eles quando chamados, quando solicitam a gen-

te.

Muito obrigado .

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Pari uso da palavra o Sr . João, que

pediu a palavra • Lembraria oue estipulamos 11 :45m1n como teto, se g

que os senhores concordPnl, para este projeto .

Tem a palavra o Sr. João .

O SR •J0X0 DE JESUS FILHO - Bom dia, sou Diretor do Sindicato

do Comercio Varejista de Derivados de PetrOleo(?) do Estado de São Paulo

Queria parabenizar o Vereador Gilson Barreto porque acho que 4

uma medida muito justa pois a coisa mais importante que existe é a vida,

o direito a vida . Lamentavelmente, quando um carro-forte pira na rua

traz perigo à população. É sci isso • Sou favorvel ao projeto, eicho aue

 ir certo , determinado para não corrermos risco, omo tam

bg. os funcionários dos bancos e os funcionários que trabalhami nos car-

KPOGRAF
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Folha	 do Nu/
ros-forte. O risco e muito serio e cada vez pior. 	 ou	 de 194%

o ,funCionário 	

,	 É sO isso e mais uma vez parábens ao Vereador Gilson Barreto.

,

/A SRA. ANA MARIA QUADROS - Queria dize?Citle assessoraç'do'.Ve-
".5	 •-•,

reador Sergio Rosa encontrai-se presente. Provavelmente o Vereador esteja

preso no trânsito, deve estar chegando . Alem das assessoras do meu gabi
.	 1

te, encontram-se presentes os assessores dos Vereadores: Ana Martins;

Jose índio Ferreira do Nascimento ; Jose Mentor; Manoel Sala; e do Gil-

son Barreto, que já fez uso da palavra.

Tem a pa lavra o Sr. Jorge Igashiro .

O SR. JORGE IGASHIRO - Sou Diretor de Serviço Bancário da Febra

Nobre assessor do Vereadur Gilson Barreto, jamais passou pela

cabeça da Febraban a defesa do patrimônio dos bancos, jamais fizemos is

so • Todo trabalho que a Febraban e os bancos tem desenvolvido na parte

de segurança e justamente no sentido de proteger os clientes e principal

mente os funcionários que trabalham nos bancos. Meu colega do sindicato:

bancos jamaiscolocariam carro-forte nas ruas se não fossemos obrigados

por lei fed.yal • Quando houveram assaltos, em que os bandidos estavam

armados de k ato com AR-5 1 e não sei o que mais, verdadeira arma de guer-
,

32
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DATA

aud.pUb.

ra, o Ministério da Justiça, da Segurança Páblicao

liciais para coibir esse tipo de assalto, obrigou os bancos e as trans-

portadoras a reforçar os carros-forte • Essa uma realidade,' pessoal .

.O carro-forte parece um tanque, mas que as transportadoras, assim co-

mo os bancos são obrigados a fazer isso. Se as transportadoras não Z3 ti

verem os carros de acordo com a especificação, definida pela Justiça Fe-

deral, não podem prestar os serviços de transporte de numerário.

regina

ommactmgen~

1

Uma outra coisa :

fs'tí;
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Se as agências bancarias, como o nobre colega

bem, existem prédios, agencias, locais em que podem ser locado gi para a

instalação de agências ou postos bancários e nem todos dispoem desses

•
recursos; dessa grea prgpria para encostar um carro forte e poder . des-

,
carregar ou carregar. Pergunto: g melhor sair do centro da cidade e

- • 4,

levar todas as agências bancgrias para a periferia e fazer o Povo ir

atras desse dinheiro ou 4 melhor trazer as agencias mais próximas da

população para que possam usufluir do serviço banc grio; possam pagar

ORADOR	 1	 OHM APARTE

as contas, receber, sacar, movimentar atm conta. Será que é milhor tirai-

todas as agencias bancárias do centro e levar para fora 2 e colocar a

população atrás das agências, gastando dinheiro no transporte e a popu-

lação correr o risco de ser assaltada. Será que isso que estamos procu-

rando, em que pese toda a nobreza do propósito do Vereador Gilson Bar-

reto, temos a colocar os bancos 1 como Pebrakan sempre defender& a se-

gurança do cliente; segurança do funciongrio que trabalha no banco. Et-

tamos trabalhando parar que tenham mais postos para que os clientes

possam utilizar sem necessidade de grande deslocamento. Concordamos que

existem pro ' emas, mas será que o problema 4 o carro forte ou estg nos

assaltante . Serg que estamos tentando trabalhar em cima do resultado

Lou não es os trabalhando em cima do problema em si. O nosso problema

1 3<i
KPOORAFKPOORAF
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LOtuncionár
e como existem movientos grandes como o Reage Sao

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

morg. com.pol.urb. 13.11.962N50

35

que trabalhar muito mais com relação à segurança não se visando o assal

to ao carro forte ou aos bancos;' isso nos preocupa, os bancos tá'm inve

/tido mais de um bilhão de reais nos processos de equipamentos de segui'.

rança. O colega disse da necessidade de mostrar que estamos com seguran

ça,. mas isso é exigido por lei. Nada fariamos se não fosse exigido por

lei. Coloco mais uma coisa, isso custa muito. Os seguranças nos carros

forte, a necessidade de estarem armados todo procedimento para que o

carro forte seja aberto se depois de montado todo o esquema de seguranç

com os vigilantes, armamento e tudo, faz parte da lei.

Para concluir, os bancos sempre tiveram e continuam manten

do a sua grande preocupação em proteção da vida. O que mais nos preocu

quando há assalto a banco 4 o tiroteio, porque quem está correndo o ri

co de vida não á se o vigilante, não se o bandido, mas com as balas

perdidas, mas os clientes, cidadãos levando tiros sem tem nada a ver

com a histeria. A nossa preocupação 4 essa, proteção do cliente acima 

de tudo, a proteção dos funcionários como regra básica para trabalho.

O patrimônio do banco, o dinheiro que for levado, se está no horário

previsto das seis às vinte horas o seguro cobre, mas a vida h

mais será coberta pelo seguro.

KPOOF1AF
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O funcionáiig 	

e fazer das

ponderaOes, primeira, investimento feito para segurança e válido;
-

plausixtel .; tem o nosso apoio :; mas precisamos da segurança absoluta do

cidadão; isso í ponto pacifico. Segundo; a adaptaçao ou transferenCia.. 

de agencias, como o sugerido; acho ate que não foi bem colocado; t

ferir agencias do centro para a periferia; foge à nossa discussão. Era

necessário adaptar as agencias. Isso 4 possível; é questão de engenha

ria administrativa. As que não forem possível poderiam ser transferida

,
para a periferia, o que eu não acredito. O que devemos entender e crue

São existe um conflito, mas existe a busca por uma coisa sadia. Gosta-

ria que aPebraban encaminhasse ao Vereador Gilson Barreto o mais rgpid

possível uma ideia melhor, que não estamos Exclizrgs~ enxergando no

nosso projeto, porque é possível modificar atendendo aos interesses de

todos e preservando o cidadão, isso e fundamental . Aguardo que seja

encaminhada alguma proposta ou nos procure para uma discussão mais apu

rada a respeito. Obrigado.

W-ST'C'Aiiâ'MÈtia:-Oadi;CS - Peço tambem que encaminhe à

1
Comissão deolítica Urbana. Womme~	 4:~~tes~sage~§E~

?)(

I,

1
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Tem a palavra, com o pedido de que seja breve.

O SR.	 - Mais uma vez, cheguei de surpresa

' W
mas o cidadão estava falando em nome do pessoal da segurançay/Fen-abr&I

&-

não= conheço bem o nome.

Quero dizer que esse negócio de "de passagem" na periferia

é conversa, porque se eu posso gastar dinheiro para tirar agencia do

centro para a periferia, por que eu não posso investir num recinto es-

pecifico para descarregar o dinheiro? Eu entendi bem o projeto. A ques

tão é não aterrorizar o público. Eu tirei 16 anos de cadeia, por favor

Quando a gente está com a arma bonita, porque o bandido olha isso, es-

tá na rua , isso chama a atenção do bandido, ele quer isso, ele quer

ver a arma do agente de segurança e até medir força com ele, se, possi

vel, vai tomar. Está sendo um chamativo para ele, além de estar assus-

tando a população.

Fala-se muito em qualidade de vida. Essa é uma qualidade qu

precisamos agora pect buscar. Mudar a agencia é conversa. Se eu posso

mudar... O que o banco investe é em caixa eletrônica, que está seMiore
1

aquebrada, é um investimento caro. Quem não sabe que a informátic l ié um

coisa cara? Por que se investet tanto nisso? Por que não dividir

i

 a ver

!
ba para fazer apenas um salão, uma malimaidix espécie de uma garag m subo

1 3.7 
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_.	 _

terrânea, ou no plano do primeiro andar, não sei.,como:seria l. mas e para
_	 • .	 :••• -",-.4=-.-.,'S,,,,,r•:‘,4--- 4'.K.,';' :1 •4-7-4. -	 .:	 - - .	 ._	 .	 .	 . -,	 ,...	 ...--,

o carro entrar e descarregar. É a segurança pa*.a.,-..,o,agen'te _de segurança
.	 . 

porque ele/ que está com ,e, arma ali, chamando o bandidoiassUstando, a
..	 -	 -	 •	 n- "k-J'. / ..s,,,i,-Z-	 4 , ...	 -	 a.	 . , . ,t ., •••i	 .	 ..	 -,:-	 -• . -. -.-.- ._:J ::-;;,::,,-.:-:,-,.?.:,,- 	 , .:	 . tr5 .; .-: . ':. : -	 .,g,.'-,--

• " 

população. Agora, se ele descarrega num recinto-fecilado‘ele está livre

de risco. O risco existe sci quando ele passa na via pública, quando est

'conduzindo o dinheiro. É muito mais difícil ele ser abordado nessa situ

ção de trânsito. A gente entende que tem que ser carro forte. Não vai

se carregar dinheiro em bolsa de supermercado. A questão é na hora de

se descarregar esse dinheiro. Entendo que o banco pode ser adaptado.

Obrigado.

A SRA. ANA MARIA agAmos  — Agradeçemos a presença de todo

/a que aqui comparecem para a discussão desses dois projetos e a colabo

ração através das fafflax falas e sugestões. gxer

Queremos cumprimentar os dois Vereadores, Gilson Barreto e

Sérgio Rosa, pela proposta apresentada.

Ao passarmos para o assunto ocupação do solo, que estava pr

visto para as , 1 horas, que é o PL 324/96, terceira audiência pública,

lavagem de 'Ificulos, comercialize vários produtos, entre eles botijSes

,

'que permite e pmâra possa serviços de abastecimento, lubrificação e

R

de GLP até t13 quilos" O autor  60 prOprio Executivo. 33
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a,udiência publica da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio •
_

,
Ambilente, agradecendo a presença de todos. Nos :eptamos começando o ass

t

to Aàs 10:30 com quase 15 minutos de atraso que,\ geralmente, a gente

para que todas as pessoas cheguem.

PL 002/96, 2 g audiência pUblica. DispEie sobre horário e lOc

de estacionamento de veículos de transporte de valores, determinando lo

cal reservado, exclusivo para carga e descarga de valores. Autor: Gil-

son Barreto.

O assessor do Gilson está ai? Eu ia pedir para se inverter

a ordem da pauta porque o Vereador disse, ontem, que talvez viesse.

Vamos fazer primeiro o 11/96.

PL 011/96, 3 g. audiência pUblica. Obriga a criação de locais

reservados, isolados do pUblico para carga e descarga de valores. Au-

tor: Sergio Rosa. Esse projeto de lei está apensado ao PI, 002/96.

Eu pediria que o Roberto faça a leitura.

1:0-SR0.BERTO- 	 	 de-lei_2/9 AuSõrP:

à o- "Cri	 pro.jato....es.tab-êlebe_qu.e_n.ovas...:Utrias banca--;

rri	 in airc-Zizas. _p ar a a obtenção-L- de=__Talir- á de-licença e funcionamel

/

e \--rjrat.dispor de_	 rna--f ech ad aiopp.r a-o e st ac i o namenfo-d-a-:_
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r	 r e5_ej.8 hor R.---s=t-Was`	 11Ws_.),

Ità22Ilag_25.=:212JL-JLjujnre=r-com  área-T-01:e	 	 superiora

I I r-P e rme rdo s	 ac adis:Las , _indlia_t rias ,	 er viço;

rebiirQs _que_t am-	ata do_aezmi_ç o d.e:=1W—nsport e'-de-valor e s

tf i_c_ara,27-al,ment-e o b rljr_To	 t-rt--iiiiWf Çõ lis:d a---p ar 0:-.WW

1-0!i 	 de valo re s_ e com auzSo....:ii.Q.111,13wL pa-rs.-0 s ag /:1-.1

em—	pres as _ j- xiatantes_ dess as...ázehasWfa.om-pr azo s ,

id-e"-- 0-"a a. as para se-adapt ar-a-e s s as -exifãff"77	 ).

A justificativa do autor á proporcionar maior s I ança aur

transeuntes, usuários das instituiçb'es bancárias, financei 

z(

as e comer-

ciais. A posição da Comissão de Justiça foi pela legalida e.

Observaç3es : foi apensado, ao presen.te4projeto orProjeto

e
SS1

-;;



•
lei n 2 11/96, do Vereador Sergio Rosa, que trata de mataria semelhante

• •

objeto, inclusive, de duas audiencias-plblicas. "Na primeira

pública do projeto 2/96 e segunda 'do projeto 11/96..esttvé:

e que , foi

audiência i •

novamente presente. a Febraban, que, através de seus representantes,

desfIovt _ extensa argumentaç go contra a propositura. O Sr. Waldemar

Quevano, representando o autor, apontou para a necessidade de se encon-

trar uma solução que concilie as dificuldades apontadas pela Febraban

com a necessidade de se resguardar melhor a segurança dos traná,euntes,

usuários e funcionários, alem de outros pronunciamentos.

Ficou, por fim, ao longo da discussão, decidido que a

Febraban, em conjunto com a assessoria do autor, Vereador Gilson Barre-

to, estudaria um substitutivo ao projeto a ser encaminhado pela Comis-

são de Política Urbana. Uma das soluçó'es, inclusive, passaria pela co-

locação de cord'Oes de isolamento na calçada quando da passagem de malo-

tes com numerário.

de autoria do Vereador Sergio Ricardo

r
reserv do para esse fim, para veiculos que se destinem 'a entrega ouil

ao recebimento de numerário, ficando, por conseguinte, proibido o esta-

1	 ecionamento de tais veiculos nas vias publicas quando para tais finali-

1	

„.

redes bancárias a terem local prOprio,Silva R a. O projeto obriga as redes bancárias a terem local próprio,

KPOGRAF

Projeto de lei 17/96

CÂMARA MUNICIPAL DE \ Sn.  PA..~ 
r	 Folha

- TAQUIGRAFIA' 	 ******.	 _

FOLHA -- ORADORDATARODIDO SESSAOTAQUIGRAPO 1

A-621 3 Vera
Com. Pol.
Urbana 27.11:96

..1

c.



dades.

.	 .

:	
A justificativa do autor é que, face ao alto riScoque esses

,...1
--e,veiculos envolvem, procura o autor resguardar a segurança . d6S usuÈr'ios

e funcionários dos estabelecimentos bancários, bem como o prOPrio pUbli

•

co transeunte.

A Comissão de Justiça avaliza parcialmente a propositura,

tendo apresentado substitutivo, retirando do texto "a proibição de eS-

tacionamento
I
 nas vias palicas dos carros fortespor entender que es-

!
se aspecto, em sendo mataria de transito, cabe privativamente ao Exe-

cutivo.

ObservaçCies: em 9 de outubro p.p., foi realizada a primeira

audiência palica sobre a propositura. Dos: , pronunciamentos ali efetua-

dos, destacamos o seguinte:

a) representantes das empresas transportadoras de valores

se manifestaram
apOs a exposição, com vários argumentos contrários

propositura. Um deles diz respeito a inámeras agencias que não tem

estacionamento, não tem entrada lateral e não tem como colocar carro

forte dentro da agencia.

h) representantes da Febraban , igualmente, ügs descre-

verem
mut as dificuldades que a propositura traria, declararam-de.também

• .	 -

i Folha d 	 ro
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o investigador de policia,, -Sr. Celso Kasdi, relatou um as-c)

/-
salto ocorrido quando da entrega de.vaiores com o carro forte defronte

propositura pelo fato da limitação de horário poder provocar aesabas-

tecimento de numerário com prejulzo à população.
.	 _	 ,	 .	 e	 •	 _

•Ir▪ .ati: •

• ".

Vera

_,..	 do
CÂMARA MUNICIPAL DE	 ......	 ...dei

— TAQUIGRAFIA 4-° fUnC iORárjo , .

DATA	 1	 ORADOR -•

Com. Pol.
Urbana 27.11.96

contrários 'a propositura.

a um banco, onde ocorreu tiroteio com mortes, confirmando, assim, o pe-

rigo que representa para a populaçeo o atual esquema de entrega e rece-

bimento de dinheiro pelos carros-fortes.

D) assessor do Vereador Cosme Lopes manifestou-se contrário

-

Na segunda audiencia pública, esse projeto de lei foi apensa

do ao PL 2/96 e a discussão ficou restrita a esse segundo projeto.

A SRA. ANA MARIA  QUADROS - Gostaria de perguntar se os asses

sores dos Vereadores StíxgiaRasxxxx5ÉiIsmotRiemmtaxgaxtxxixmx.alxxfaxxr

xwoubaxpa*axxx.

''„ei°07 L	 .-~t:~59:±	 ,	 )

r

ii

•

.	 4
•
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	 de 10 	de

Sérgio Rosa e Gilson Barreto gostariam de fazer uso da palavra. A as-

.	 ,-

soria do Vereador Gilson Barreto, Sérgio Rosa, se gostarilam de fazer

uso da palavra. Pode escolher o microfone que desejar.

O SR. VALDEMAR TEVANO - Bom-dia, sou assessor do Vereador

e

e:5

•.,

19

conmwx,

A521 1 1 Marcia	 1 Aud.Públ.	 27.11.96

Gilson Barreto. Aliás, esta é a terceira audiência pública a respeito

do projeto de carro-forte. O Vereador tem insistido comigo para dei-

1

xar, ou melhor, para provocar nos senhores o debate a respeito da ma-

téria, porque é bem polemico o assunto. E novamente estou aqui para me

colocar à disposição dos senhores que quiserem tecer discussOes a res-

peito. A posição do Vereador não é fechada, no é radical. Ele fez um

projeto acreditando estar fazendo o melhor possível em termos de segu-

rança. Contudo, nOs temos aqui Posiç3es divergentes, de setores liga-

dos ao projeto. Na audiência anterior, discutimos especialmente com a

Febraban, através de seus representantes, o que o projeto traz de de-

sacerto, na opinião deles, e de acerto, na nossa opinião. Ma pedimos

(/
que fossem apresentadas sugestOes a respeito, a fim de que pudés-

Ir

semos até apresentar um substitutivo. Até agora, não nos f i trazida

i

nenhuma sugestão nesse sentido, embora já tenhamos discut dO a respei-

KPOGRAF
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to, e espero que isso aconteça o mais breve possível para que possamos

/
moldar 10 projeto, por meio de um substttutivo,atehdendo aos interesses

• ,-,-.. -	 .-	 .
-	 J. •	 .

de todos. Então, coloco-me à disposição dos senhores para eventual dis

cussão de detalhes, buscando a elaboração de um substitutivo que aten-

da a todos. Muito obrigado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra está aberta a quem

dela quiser fazer uso. Quem gostaria de se pronunciar sobre o te4a?

A Comissão de Política Urbana apresentará um substitutivo se vierem

as sugestOes que considerarem válidas ou não.

O SR. JÚLIO TABOADA - Bom-dia, senhores. Em certa circuns-

tância, passei por uma humilhaço tremenda: quando estava em frente a

um banco, a agencia estava muito tumultuada, então estavam questionan-

do a entrada de pessoas, ou clientes, dentro do banco. Tive então que

ficar aguardando, na porta, que alguém saísse para que eu pudesse en-

)

i

trar. "Pra erto momento, chegou o carro-forte, para descarregar os malo-

tes, e f i barrado o atendimento dos clientes na agencia bancária. Pa-

0/ra tant (vocês conhecem bem o problema), desceu um agente de seguran-

ça do clarxo=forte, armado, ficou na porta do carro. Em seguida, veio

KPOGRAF
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um agente da segurança, da Caixa Econômica, onde eu estava,,e se posi-

\
cionou também em frente à agência bancária. De repente, sa,1 um ,outro

agente de segurança, com malote, circulando com ele e entrando na agen

.cia com esse malote, para entregá-lo. E nós, lá fora, expostos a dois

seguranças, coisa humilhante para a população. Eu achei isso muito hu-

milhante e sem segurança nenhuma para nós, clientes da agencia bancária

e quem está também transitando pelas calçadas. O que poderia ter acon-

tecido? Num determinado momento, poderia vir um bandido e tentar fazer

um assalto, ou mesmo, como as calçadas são irregulares, elas não têm

um perfil perfeito, se alguém estivesse tnsitando na calçada e por

acaso acontecesse de tropeçar, como muitas vezes já tropecei na rua,

e cai. Qual a reação que o agente de segurança vai ter? É uma tentati-

va de assalto. O que pode acontecer? Comear um tiroteio, e nesse caso

quem será prejudicado? A população que está na rua, exposta. Por outro

lado, se eles fazem a simulação de um assalto ao carro-forte, quem é

que vai servir de escudo para os bandidos? Quem está na calçada e quem

está circulando pela calçada. E as balas perdidas, para onde Áo? Nin-

guém sabe.

Tenho uma proposta aqui que, exatamente, visa a
1
/uma segu-

rança do ser humano. É uma proposta simples, viável, que nao afeta a



estrutura dos prédios, não afeta as agencias bancárias. O que ela vai

dar é uma segurança para toda a população e inclusive para os seguran-

ças que estão trabalhando. Um caminháo pode fazer cerca de 40 ou 50

operaçOes por dia, sujeito a 40 ou 50 assaltos por dia. Então, você

não sabe se o ser humano, o pai de fam-flia que está trabalhando oomo

agente de segurança, voltará para casa após o expediente, ou não. O

que trago aqui, e posso deixar depois para que vocês analisem, seria

a colocação de um carrossel nos caminhOes dos carros-fortes. No modi-

ficaria a estrutura do veiculo, o investimento seria insignificante,

uma vez que você está preservando a vida do ser humano, e uma adapta-

ção na agencia bancária. Em todas as agencias bancárias onde houver

estacionamento, o veiculo vai se posicionar ao lado da agencia bancá-

ria, vai ter uma janela que será basculada, e o carrossel do carro-

forte bascula, entrega o malote p . ra a agencia bancária sem haver prin

cipio de assalto, porque não há como o bandido levEr o malote e nem

ï,
matar ninguém, porque os agentes de segurança estão dentro do veiculo

carro-fore, e os passageiros, ou melhor, os clientes estão dentro da

própria _gencia l independentes de serem vitimas ou não.

Em circunstâncias em que não há possibilidade de se fazer

a introduicao do veiculo numa área de estacionamento, .GrntfftEE22n237

DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE
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1
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existe tambem uma ideia de se colocar o carro em diagonal a 30 graus

na calçada, visto que as agencias bancárias estão no centro, onde não

há trânsito de carros constante, somente veículos autorizados. E em

locais em que não h& condições para se fazer isso, a agencia pode

fazer um coletor de malotes na calçada, com toda a segurança. Nos

postos de gasolina e muito simples tambem essa adaptação. Em casas

como supermercados, em que a coleta e feita duas, três vezes por dia,

tambem poderia ser feita essa modificação.

Então gostaria que as pessoas envolvidas na segurança e

preservação do ser humano atentasse para esta minha ideia, pois ela

pode ajudar muito. Não tenho fins lucrativos, apenas a intenção de

preservar o ser humano de uma humilhação conforme a que sofri numa

agência bancária em Suzano„ na Caixa Econômica Federal. Obrigado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra continua aberta.

O SR. MARCOS DA COSTA - Sou assessor jurídico da Fdderação

dos Bancos e pedi a palavra apenas para reiterar as colocações feitas

nas duas audiências anteriores e informar que estamos estudando a

•
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questão para apresentar sugestões, sem desconsiderar todos os

problemas de segurança nas agencias bancárias.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Solicitamos que as sugestões

sejam enviadas tambem à Comissão de Politica Urbana e Meio Ambiente,

que tem poder para fazer substitutivo.

Temos ainda três minutos para o próximo assunto. Se algum

quiser falar.

O SR. JOX0 GUALBERTO - Sou representante da Cosabs do

Municipio. Ao meu ver a grande preocupação e justamente no que diz

respeito à construção de predios. A partir do momento em que temos

o predio já construido, fica dificil termos uma proposta como foi

colocada aqui, sem tirar o merito da mesma, pelo amor de Deus. Mas

depois de construída qualquer casa, qualquer comercio, fica difícil

modificar o projeto. Então te os toda uma discussão, sem chegar a

uma conclusão. Temos antes dehter a preocupação do que vamos fazeruma uuuclubau. u.-emue allue5 ue uer a preuvupaciau uu que valuu Jazei

A partir do momento em que eMos esses carros-forte, que chegam para

/(e por que, ou qual e o local. Cada coisa tem de ter a sua direção.

depositar ou levar, com os honans armados, e alguem esbarra num
KPOGRAF
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deles, pode sair um tiroteio. Então não podemos simplesmente dar um

habite-se num projeto, numa construçRo, que depois possa nos trazer

grandes prejuízos. Por isso, a prOpria Câmara de Vereadores deve ter

essa preocupação, aliás seu papel estar atenta a essas realidades,

fiscalizar no seu todo, sem ficar alheia a essas propostas hoja

acontecidas à revelia. Podemos ter no projeto uma qualidade muito

bonita e por dentro ele estar oco. Não adiante querer passar os

burros na frente da carroça. É preciso dar o remedio para prevenir a

doença, que ela não se alastre. Muito obrigado.

O SR. PEROIVAL ARACEMA - Muito bom dia. Eu represento aqui

as transportadoras de valores. Presidimos a associação nacional das

empresas e somos da diretoria do sindicato patronal de São Paulo

tambem. A nos manifestamos na audiencia anterior. Realmente, o que

todos nOs buscamos e uma segurança em nível geral. O carro-forte

KPOGRAF
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•=a e tambem uma grande vitima dessa incomensurável onda de vio-

Vencia que ocorre no Pais inteiro. Temos perdidos pessoas, temos

tidow outros feridos, feridos gravemente e e lOgico que buscamos

sempre alternativas gerenciando o risco porque a atividade do car-

ro-forte e uma atividade de alto risco.

Agora, estamos conscientes também de que e um problema

extremmrente delicado voc g determinar locais segregados para essa

operaçUs. A experigncia que temos no mundo todo, onde essa ativi

dade, a exemplo do Brasil, funciona da mesma forma, e que já se

tentou operaç3es de isolamento das Éreas nas operaç5es de carga e

descarga. Por exemplo, correntes que impediam a passagem na calça.

da e por onde a tripulação do carro-forte pudesse transitar atra-

ves de um corredor. O grande problema e que, uma vez no interior

da aggncia, o risco continua existindo porque uma e4entual tenta-

tiva mo meio do pUblico e Obvio que haverá resultados cruéis.

ows,io que a nàsa mensagem 4 uma mensagem de parceria

ngs precisamos trabalhar juntos para encontrar alguma solução. A

nossa posição, na primei ' audigncia, foi de que precisamos[a
i

locais seguros para ess-s o perac5es. mas nZo achjAramos QueL ilocais seguros para ess-s ' operaçUs, mas nZo achávamos que obri-

i ,-,
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gando os nossos bancos, os clientes ou o comércio, porque tem o

comércio também que entregamos valores, obrigando-os a, de repen-

te, modificar suas agencias fosse uma solução porque isso realmen.

te e muito gt.t.t.tixt,34 difícil, quer dizer, mexe com boda uma estru

tura, mexe com custos etc. Então, o que ncis já tínhamos sugerido

ate por escrito e que os coletores.noturmos, esses del!.Ositos que

o companheiro ali citou e que a maioria das agencias bancárias já

tem, quando o numerário chega fora de hora e colocado naquele co

letor noturno, desde ate o local prOprio da tesouraria e, no dia

séguinte, os recibos e a parte documental e homologada, mas acont

cem também os recolhimentos e estes voc g não pode pegar do coleto

noturno. Então, e um aspecto operacional extremamente delicado.

Ainda mais um registro, para colaborar no projeto. Essa

atividade e regida hoje por uma lei federal. Essa lei federal de-

,d	 Itermina os procedimentos do carro-forte, a fiscalizaçao e feita

pela Policia Federal e pelo Ministério da Justiça e agora também

pelo Exercito, os carros-fortes hoje são produtos controlados pe-

lo Exercito, ele controla toda circulação desses veículos. Uma me

dida como essa, e outros centros -bambem tem a mesma velocidade de

KPOGRAF
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sinistros, teria de ter tambem uma abrang gncia maior porque o pro

blema... claro, se discute o Município de São Paulo mas o problem

e nacional.	 .

Então, resumidamente, queremos reiterar que a atividade

de transporte de valores busca ri cada vez mais melhores condiçUs

de segurança, para poder trabalhar porque somos as grandes viti-

mas -bambem, alem do palie°, alem dos funciônários das aggncias,

enfim, mas os nossos homens estão lá com o produto nas mãos, e

sempre buscamos alternativas de melhor localizaçãodo carro-forte

atraves de um gerenciamento de risco feito por uma equipe previa

de segurança que vai exe r,inar o local. Mas realmente tem locais

que são extremamente vulneráveis. Não sci ag gncias bancárias, mas

tem locais, prédios comerciais, shoppings, onde voc g estaciona um

ceminhão numa Avenida Faria Lima 'e a tripulação do carro tem que

ir at.4 a loja "X" num local determinado dentro do shopping. No mo,

Vmento em que eles circulam dentro do shopDhng todos os visitantes

daquela área naturalmente 5/ tão ali num campo extremamente fragi-

i[q

lizado por uma tentativa e tal.

'
Ainda achemos e discutimos esse problema, discutimos,
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discutimos e voltamos sempre para o problema da segurança do Esta-

do. Quer dizer, 4 difícil, realmente a gente sabe da precariedade

da segurança publica. Porém, se houvesse melhores condiç5es, um

patrulhamento mais efetivo ou da Guarda Municipal ou da pl'opria

Policia Militar prOximox às aggncias bancárias, principalmente

nos horários de maior pico de suprimentos e recolhimentos, o pro-

blema Poderia ser amenizado. Él o que hoje acontece nos caixas ele

trOnicos em que o usuário do caixa eletri3nico hoje... é o xa

salto dada moda o caixa e1etr5nico. O darro-forte também, ao fazer

as oteragSes no caixa eletrOnico ele está mais a descoberto porque

na aggncia bancária ainda há eventualmente o apoio do prOprio vi-

gilante da aggncia, Que está ládentro e colabora com a segurança

do carro-forte nas operaçUs de descidas e embarques.

Então, é realmente um problema muito delicado, mexe com

muita coisa e a gente realmente se preocupa com a segurança não

só dos transeuntes como dos nossos homens, enfim, todos nós que

estamos na rua sujeitos a uma fatalidade. Más, apenas para finali

zar, a proibição pura e simples de parar em determinados locais

que não oferecem segurança iria inviabilizar toda uma operação de
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transporte de numerário me, conseqüentemente l o prejuízo viria pa—

ra nós, inclusive, que prec
1

isamos do banco, que precisamos do di-

nheiro disponível. Obrigado.
4.7

A SRA. ?JIA	 IA QUADROS — Mais algUm gostaria de fa-

lar?§Pausa) Queria aproveitar para dizer que se encontra aqui pre

sente a Maria Selma, assessora 2U5.221,MUJ -

•
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da Vereadora Ana Maria quadros, Marcos da Costa, Ernando Neiva Guará,

da Febraban, Ernesto Antônio Andrada, assessor do Vereador Jose Viviani

Ferraz, Francisca Emilia Pellins, -Lambem assessora do Vereador Jose Vi-

víani Ferraz, Manuel da Cruz Calvo Filho da Comissão de Moradores do

Butantã, Silvana de Bella Santos, do CET, Maria Aparecida Damanhani,

também do . .CET, Jonas Gualberto dos Santos, do Sabes, Joel de Andrade

e Silva, Proxsseguir Brasil, Conceição Lopes, do Voto Consciente, Alma

(?), -bambem do Voto Consciente, Valdémar Hervana l assessor do Vereador

Gilson Barreto, Jose Antônio da Costa, do Sindicato das Empresas Trans-

portadoras de Vai ores do Estado de São Paulo, Jose Serafim da Fonte,

do Brinks, Percival Aracema l do Brinks, e Assocxiação Nacional de Empre-

sas de Transporte de Valores, Leticia Lacertda, da Lopes Consultoria de

ImOveis,Evaldo de Oliveira Mourão, da Eron PromoçOes e Publicidade, Jo-

se Eduardo Coper e Eduardo Delamano do Secovi.

Agradecemos pela presença de todos. Então, já dentro do ho-

rário e não havendo mais ninguém que queira se manifestar, vamos passar

para o assunto "meio 	 ambiente". O PL 524/96, segunda audiência

ca. D isicie sobre a colocação de placas de anUncios pelas imobiliárias,

construtoras e empresas em geral nos can teiros de avenidas no munici=

pio de São Paulo. O autor e o Vereador Edson SimOes. Eu pediria ao Ro-

KPOGRAF
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berto, assessor tecnico desta comissão, que fizesse a leitura. Aprovei-

to para agredecer pela presença dos que se retiram. Peço que leia -bambem

as conclus3es da primeira audiência pública.

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei n2 524/96 de autoria do Verea-

dor Edson Sim3es. O projeto proíbe a colocação de pla . :cas de anúncio pe-

las imobiliárias, construtoras e empresas em geral nos canteiros das a-

venidas do município de . São Paulo. O projeto prevê que o Poder Exe-

cutivo deverá designar o Orgão responsável pela fiscalizaç.ão e multa

das empresas infratoras. De acordo com o projeto, para utilização dos

menicionados canteiros, as empresas deverão, no prazo de sessenta dias,

solicaitar laudo e autorização para colocação das placas nos Orgãos mu-

nicipais competentes, que, apOs avaliação do local, e constatação 21 de

que não há prejuízo aos motori_stas, fornecerão autorização com valida-

de de dois dias, tendo obigatoriedade, a empresa, de reti	 apOs

o termino da validade. Previu-se ainda uma multa diária de 180 UFIRs.

ï
A justificativa do autor e que ele entende que os anúncios

de empresas com fins propagandist cos colocados em entroncamentos de

avenidas e ruas em posição 'que pkejudica a visão do motorista ao mano-

brar colocam em risco a vida do6 tr3nseuntes e Jmotori ;stas.

KPOGRAF
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A poso zkis da comissão de justiça foi pela legalidade, com
í

apresentação de substitutivo, .	 .visando adaptar o projeto à melhor

técnica de elaboração legislativa, substituindo a palavra "proibição"

do Projeto de Lei por "permissão mediante a devida autorização do Exe-,,

cutivo apOs análise".

Observaç3es: na primeira audiencia palica realizada, houve

manifestação dos participantes no sentido de que já existe a Lei 112

12.115/96 que disp3e sobre alternação de anúncios na pais. ;gen' urbana

do município e os decretos /IQ 35.513 e 36.114, que regulamentam a colo-

cação de placas e distribuição de folhetos com cunho educativo e infor-

'nativo.

A Vereadora Aldalza Sposati comentou que a atual administra-

ção adotou um comporta_ mento na questão de publici_dade de empreendimen

tos imobiliários oue funciona como um álibi, já que, ao permitir a pu-

blicidade l 'que contribuiria	 PARA O CASA, de Atendimento Social e A-

poio do município de São Paulo, através de colocação de placas com se-

lo noqç_postos e nas ruas, infringiu a legislação. Segundo a Vereadora,

não há dispositivo legal que nmpare a matéria. Há sim uma portaria que

gera irregularidades como trabalho inf .amtil nas esquinas da cidade e

falsificação do selo, bem como as suas inexistencias nas placas. Consi7

KPOGRAF
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derou ainda que a materia proposta e repetitiva e sugeriu um substitu-

tivo ao projeto a fim de que se 'possainterceptar a transgressão da lei

em nome da benemerência, ou seja, deixar de colocar placas onde a lei

proibe para auferir recursos. Recursos esses :	 advindos das

taxas referentes ao selo mencionado e que não são repassados às enti-

dades. No ano passado, os recux . sos	 arrecadados em um mês per

mitiriam a construção de três novas creches, o que não aconteceu.

A SRA. ANA MARIA QUADRC.S  - A palavra se encontraaberta a

ouem dela quiser fazer uso. Vejam cue na primeira audiência pública, o

projeto já foi exaustivamente discutido, mostrando que já existe uma le

aprovad.:a por esta Casa, regulamentando toda a parte de publicidade nas

ruas, inclusive falando sobre a poluição visi£ .al que São Paulo tem.

Então, qual a necessidade desse projeto. que versa sobre a mesma mata-

ria?

Em todo caso, eu gostaria : de dizer, enquanto as pessoas

pensam se gostariam de se manifestar, que contamos com a presença dos

assessores técnicos, o supervisor, o Roberto, o Felipe, a Irani e a se-

cretária da comissão, a Mariamália.cretária da comissão, a Mariamália.

Acabamos de receber do Vereador Ekon moes a informaçao de

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-.TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO

Anelise
SESSÃO

AUDIÊNCIA P

DATA 

n.11.96

FOLHA

4

ROO IDO

A55

KPOGRAF

'Z1

•

•



Pirn,	 d o m. I

ORADOR	 	  ec,51179. ApLY'ORADOR	 T . AP
V

CÂMARA MUNICIPAL DE S

-.TAQUIGRAFIA -

AneliseA55

F OLHAROO IDO TAQUIGRAFO

I

AUDIÊNCIA	 27.11.

GESSA()	 DATASESSA0	 DATA 

que o projeto está entrando em discussão; já foi lido e seria importan-

te então ouvirmos sua posição.

O SR. EDSON SIMõES 4 - Bom dia. Essa questão e simples. Des-

culpem-me pelo atraso. Peguei um con:gestionamento enorme na Vila Maria

na. O meu projeto não e meu. Veio em decorrência de uma serie de recla-

maç3es que foram efetuadas para a Rádio Eldorado, no programa Paz no

Trânsito que eles promoviam, aquela campanha que foi feita no ano pas-

sado. Então, a populaça° fez

-•

t.
?
•?.,.,

61,

»
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converses.

trânsito de São Paulo, que já é caótico. Mesmo porque não tem sentido

ficar colocando nos canteiros de avenidas principais plaquinhas e

uma serie de outras coisas que simplesmentej fora o prbblemá dos aci-

dentes, das brigas no trânsito, podem. gerar violÊncia, destroem o vi-

sual da cidade já bastante poluldo com placas, etc, e que vem sendo

discutido de maneira ampla pela sociedade, pela Câmara e pelo Executi

da cidade de São Paulo e o canal foi a Rádio Eldourado na campanha Ba

deira Branca. Pediria aos senhores que levassem em consideraçao isso



A SR. AINA -	 Sva. do Movimento do Voto
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para liberação, aprovação e discussão do plenário desta Câmara.

Milito obrigado.

A SR. ANA MARIA QUADROS ( PSDB) - Agradecemos a presença

do Vereador Edson SimOes e a palavra encontra-se em aberto para quem

dela quiser fazer uso.

Contamos com a presença- da Assessora do Vereador Jose

índio, alem da assessora da Vereadora Ana Maria Quadros. Caso alguem

mais não tenha sido citado, favor avisar.

Ainaa,com a palavra.

Consciente, atuamos na fiscalização cívica da Câmara Municipal e da

Assembleia Legislativa.

Gostaria de dizer ao Vereador Edson SimOes que com todo o

mas a
que tem o projèto,MENIMir-Fãlta de funcionamento da cidade de

Sao Paulo n.o e ror flalta de lei, e sim por falta de fiscalização.Ho

nestidade por parte /439 fiscais e honestidade nas pessoas em ~pra

servar o bem lAblicio e enxergar as coisas funcionando para o bem de
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"O voto consciente gostaria de saber por que existem tão

poucas campanhas, tão poucos investimentos feitos em campanhas edu-

cativas. Colocam-se pàacas em todos os lugares e existem leis que pr

ibem, mas tinguém toma nada disso a sério, princtipalmente os prOprio

fiscais.

A SR. ANA MARIA QUADROS ( PSDB) - A palavra continua a-

berta para quem dela quiser fazer uso. (Pausa). Favor dizer o nome e

da onde pertence.

O SR. JOSÉ EDUARDO LOPES  - Sou proprietário de uma dessas

empresas aue fazem esse tipo de promoção e trabalho. Com  re/ação ao

tamanho das placas, um dos itens abordajos, existe um decreto es peci-

fico a respeito do tamanho dast, placas, o 35 513, crze especifica o

tamanho através de vários estudos que foram feitos. Ele determina o

tamanho de ln para lm e meio, se não me engancv essa placa deve fica.

a 40 cm da guia e a 40 cm da calçadad justamente para não atrapalhar o

pedestre e nem o transito. Já foram feitos vários estudos a respeito

do tamanho desta placa, foi colocado neste decreto e é cumprido, send,

crie tenho cinco anos no mercado trabalhando com esse tipo de placa e

trabalho e desde que foi regulamentado o tamanho da placa não tivemos

prollema nenhum co-1 relação a acidentes e nenhuma àas empresas que c(

KPOGRAF
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nheço teve problemas, não deve ter ocorrido nenhum acidente devido

ao tamanho dessas Placas. I NT:ão tenho conhecimento nenhum desde que es

te decreto foi aprovado e entrou em vigor. 	 •

Ccra relação ao CASA , segundo este decreto temos que reco

lher ama taxa junto à Prefeitura, paga diretamente no Banespa, são

preenchidos todos os formulárils legais na Prefeitura e recolhida

junta ao Banespa e a Secretaria de FinançasI deve dar segu'encia dest

dinheiro para chegar at g o CASA. Então, com relação a ( ininteligl

vel) e promoção recolhemos todas estas taxas junto ao Banes pa e à

Prefeitura. NOrmalmente como g previsto no decreto.

-
Com relaçao ac trWcalho infantil, as meninas que trabalha

no serviço de panfletagem de todas as nossas empresas te'm de 15 a

18 anos. Temos um

42'2=2.

.•••
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A	 A
parecer do juiz da quarta Vara de Adolescencia e Infancia, dizendo

que e normal, desde que os pais aprovem os trabalhos dessas crian-

ças, o trabalho delas junto às nossas empresas,porque não tem nada

que prc:Ába.

Com relação a esse tipo de trabalho, hoje estamos geran-

do em São Paulo cerca de 3.500 a 4.000 empregos por final de sema-

na com o trabalho de colocação de placas e distribuição de folhe -

tos, ajudando, dessa maneira, a suprir essa defici2ncia social de

geração de empregos. Essa e uma luta da Assembleia, da Prefeitura

e de todos os Orgãos.

Acho que deu para esclarecer.

O SR. EDSON SIMÕES - Acho que esta havendo um equivoco na

anal
/
ise do projeto de lei que se refere a canteiros e não a calçadas,

,
E obvio que os canteiros interceptam o visual de um lado para o ou

tro da avenida. ja testei e vi isso, alem de atrapalhar o pedestre

no atravessar. Portanto, essa reivindicação da população e corretis

sima.

Quero elogiar a sua manifestação, minha senhora, porque a

cho, inclusive, que har necessidade de mais campanhas. A campanha foi

feita pela Radio Eldorado para impedir a viol iencia na cidade.	 Não

tem sentido - vamos dramatizar - esta aqui um canteiro, a Avenida

Santo Amaro de um lado e do outro, ou a Avenida Nove de Julho ou a

Avenida Brasil. Não esta'st em discussão o tamanho da placa. Qualquer

placa. Como um cidadão vai poder visualizar na hora da conversão?
KPOGRAF
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Não tem sentido. No projeto de lei não estão em questão as

calçadas, tampouco esta em discussão no projeto, que como eu ja dis-

se não emeu, a distribuição de &papeis. Não tem sentido interceptar

os canteiros que, alem do visual para os carros serve para os pedes-

tres atravessarem as grandes avenidas, que são ameaçados pelos car-

ros que não respeitam.

E uma opinião pessoal, de cidadão e não de politico. /ião

tem sentido as placas ficarem no meio dos canteiros, descaradamente,

h
atraparando os pedestres e quem est/a dirigindo o seu carro. No 	 meu

projeto não se discute a questão dos empregos gerados pela distribui

ção de folhetos, mas, com essa onda de neoliberalismo no Brasil,eine

e	 #
cessario que se pense que ha varias formas de dar empregos. Na Boll-

4	 /

via, por exemplo, ha varios empregos ligados ao narcotrafico. Ha,tam

bem, empregos gerados pela prostituição no mundo todo. Não podemos

concordar com nenhuma dessas atividades que degradam o ser humano e,

ao mesmo tempo, criam graves problemas para a sociedade mundial.

/	 .
E preciso saber o tipo de emprego que esta sendo gerando,em

relação ao coletivo, à sociedade. Essa e
.
 uma desculpa muito esfarra-

pada na atualidade. Não estou discordando do senhor. Deve continuar

dando emprego, mas precisa saber como se coloca cessa questão,que e

va
/
lida quando serve para ï toda a sociedade, mas passa a ser invalida

quando, para dar 50, 10 /mil empregos se destrua, se descaracterize

1
uma sociedade de 12,13 milhOes de pessoas.

Portanto, a uestão colocada se refere aos canteiros, a le

gislação existente e .' regulamentação que eu quero Lazer, proposta

 .,

-li

j
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pela Radio Eldorado. E fundamental que se saiba que não ha sentido

nessas coisas non meio dos canteiros, impedindo a visualização de u

ma pista para outra e os pedestres de atravessarem.

Obrigado.

O SR. EDUARDO DELLAMANA(Secovi) - Bom dia Vereadora, Verea

dor Edson Simões, em primeiro lugar quero reiterar todas as minhas

colocações da primeira audiencia.

Como ja foi citado, temos o decreto 35.513, de dezembro de

1995; o decreto 3414, de junho de 1996, e mais recentemente a Lei de

Anúncios, 12 115, de junho de 1996, de autoria do Vereador jose'Indio

e que trata de maneira ampla dos anUncios na cidade. Todos os decre -

tos e a lei preveem esse tipo de situação. Gostaria de destacar o ar-

tigo 52 do Decreto 35.513, que estabelece que as placas deverão medir

de 70 cm a um metro de largura e 90 cm a um metro e meio de altura;

guardar, quando instaladas sobre os passeios, 40 cm das guias, para e

feito de segurança de veiculos; guardar espaço suficiente para não di

ficultar ou impedir a circulação de transeuntes nos passeios publicos

e no acesso as faixas de pedestres, locais proprios para a travessia

dos pedestres nas grandes avenidas; não obstruir ou dificultar a visi

bilidade dos leitos carroçaveis, das vias publicas e dos cruzamentos;

portar selo identificat grio, nos termos do disposto no artigo 11 do de

creto.

Parece aclaro que quando o projeto fala em guias esta plei-

teando, inclusive, as ilhas das grandes avenidas. Na questão colocada

E



pelo nobre Vereador de travessia de pedestres, as grandes avenidas tem

faixas apropriadas para travessia de pedestres.

Obrigado.

O SR. Edson SiMÕES 	 nu7,==
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do o seu tra alho, eu já elogiei, esttou sé; colocando que a lei tem mai
I

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Sim, eu não estou desmerecel

i	

-
A SRA. ANA MARIA QUADROS - Sim, eu nao estou desmerece

i. 
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Mas não justifica a poluição dessas travessias com milhares de placas,

e ao mesmo tempo por que as ilhas quando ela intercepta a visualização

de uma pista para a outra ? Essa e uma questão objetiva; por isso que

a população reclamou, com toda a razão. Daqui a pouco São Paulo vai fi

Mcar um grande canteiro de placas, outdoors e tudo, criando um problema

muito serio em termos de poluição visual, fora o problema específico do

transito que e muito mais grave ate do que isso.

Portanto, não tem sentido da maneira que estão transfor

mando a Cidade, Al a população reclamar mesmo. Ate esta sessão eu yo

levar para a Rádio Eldorado, se me permitir a mesa, para um novament
à população, para verem que o Parlamento representa a população e porta

-
to tem que defender os interesses da populaça° e ouvir as reclamaçoes d

população principalmente com um canal de peso, como e o caso da Eldorad

iffiffil4~356 de "O Estado de São Paulo" e "Jornal da Tarde", que realm

te MNMOMOMOM defendem os interesses dos paulistanos, do Estado de São

ENMM Paulo e do Brasil.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Cumprimento o Vereador Edson SimOes mas MMM

lembro que e uma situação triste a que a Inah, do Voto Consciente, colo

cou. Já existe a regulamentação, que não e cumprida; a lei tem maior

força, e mais forte que o decreto, ainda.

O SR. - Ela tem brechas, não e

força, e clarp, que o decreto, ela e mais ampla, so que continua 2 pro-

F.;

•	 t

4
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problema; eu tenho um projeto de lei nesta Casa que e justamente sobre
a fiscalização, e colocar a pessoa que denuncia junto com o fiscal para
ir intimar e na hora da cobrança da notificação da multa, porque se nos

-
no mexermos no problema da fiscalizaçao, de nada adiantam as leis, que

-
sao excelentes, a sua lei vem a ser mais ampla e resolver os problemas

que o decreto já coloca, mas sem a fiscalização, como já foi muito bem

dito, fica difIcil para n6s, eu acho que a gente tem de aperfeiçoar e

tornar a aprovar esse projeto de lei ou outras 221421WMNMEINNE medidas ate

que tenha, para que a fiscalização se cumpra.

Mais algum gostaria de fazer uso da palavra ?(Pausa)

Os representantes da CET não gostariam de se manifestar ?

O SR. ANTÔNIO ANDRADE - ( Assessoria do Vereador Viviani
Ferraz) - NOs estivemos conversando com o Vereador ontem a respeito des-

se projeto e trazemos o total apoio de S.Exa. à iniciativa do nobre Ve-

reador, so que existe um problema, no ha mais a necessidade de regulamet-

tar a colocação de placas nos canteiros que dividem as avenidas e ruas de

São Paulo, ele acredita ate que isso deveria ser proibido terminantemen-

te, porque já que niSs não temos fiscalização então vamos proibir, porque

alem de atrapalhar o transito, atrapalha o pedestre, então em primeiro

lugar esta o pedestre e em segundo esta o transito. Deveriam exAstir

lugares determinados por eli para se colocar esse tipo de propagada, já

O nosso amigo do SECOVI falou em decretos, selna me enga

no, e aqui na Casa sabemos que uma lei se sobrepõe a um decret , então

-s
que non estamos falando nesse sentido.que non estamos falando nesse sentido.

-s
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caso essa lei seja aprovada esse decreto já deixará de ter a sua valida-

de. E, no mais, como eu já disse, o Vereador da o seu total apoio a es-

sa iniciativa. Muito obrigado.

O SR. EDSON SIMÕES - Obrigado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a palavra o Sr. Eduardo

Dellamanna, do SECOVI.

O SR. EDUARDO DELLAMANNA - Eu gostaria de lembrar ao as-

sessor do Vereador Jose Viviani Ferraz que existe tambem a lei de anlin-

cios, posterior a esses dois decretos, e ela e de 28 de junho de 96, ei

deste ano, do Vereador Jose índio Ferreira do Nascimento.

A SRA. ANA MARIA QUADROSM - Mais algum deseja fazer us

da palavra ? (Pausa). -Agradecemos a defesa MM do Vereador Edson simoe

e temos certeza de que a Casa haverá de considerá-la.

Tem a palavra o representante da Er& Promoções e Publi-

cidade.

O SR; EROALDO	 - Eu sou dono da Erõ PromoçO

e Publicidade. A respeito da fiscalização, aliás, nósltemos muitos fis-

cais na rua, porque, veja bem, a respeito de multas o único poblema que

está acontecendo. defiscalização e que nós pegamos essas guias, como o

meu companheirol:falou aqui, no Banespa, e o fiscal sai, no final de se-

mana, e primei ele multa, depois nos levamos as guias para provar que

-
nos pagamos o o. Então, tem muito fiscal na rua; nós temos uma fá-

brica de mulq; ' eu tenho 500 mil dólares de multas, multas que eu pa-

guei, que eu pa gOei os selos, que eu tenho autorização comprovada. Nós
1
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temos muito fiscal nas ruas. E, Vereador, a respeito das meninas que t

balham, eu, por exemplo, e a empresa deles, eu não sou sócio deles mas

- nem estou como advogado deles aqui - a minha empresa, por exemplo,

so contrato as moças com autorização dos pais, e tem que ser de 14 anos

assim, tá ? Então eu tenho uma autorização dos pais para elas trabalha

rem, e dou emprego, em final de semana, para uma media de 1.100 garotas

que ganham, em media, na minha empresa, R$25,00 por dia, são R$50,00 po

final de semana, lanche, refrigerante, o que dá, no final do mas, duzen

tos, duzentos e poucos reais, e 70% dos pais - 70%, porque eu fiz uma

pesquisa com elas - não ganham o salário mínimo. É isso.

O SR. EDSON SIMÕES = Eu acho que está havendo um equl-

voco; ninguem está discutindo aqui a questão das moças nas ruas. O pro

jeto ;re bem claro, a colocação e bem piSblica, e bem transparente, nós e

•
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que estio praticando, mas no servem 1 sociedP de. É só' isso.

Quanto a questão das moças, n go está em pauta rQuanto a questão das moças, n go está em pauta no

lei, não está na questão. Estão chamando a atenção paraiet

Áxaximmax*Exzwnemmo>Jtsm~xixAxx
KPOGFtAF

A591 1

=.F.1

2:?.1

ponto final, oração absoluta Nao nível de análise gramatical.

Quanto e questão das moçPsi só Pproveitei para fPzer

um comentário porque hoje ,k no Brasil^ tudo que gera emprego é con-

siderado a snlvação do mundo. Às vezes pode ser e 1/4 s vezes pode ngc

ser. É só isso. Quando me referi a algum tipo de atividade que

a
.

do lucro e dge. emprego e que no agro aceitas pela sociedade.

citei
Até 14 tem, "en passant", os empregos da Bolivie e citei os em-

pregos mundiais ligados ao setor de proptituição. Não estou me ref-

rindo, absolutamente, a questão do trabalho nas avenidps no pro-

jeto de lei tampouco, mas 1 guisa. de arrumar emprego, precisa se

ver que tipo de emprego está arrumando porque, 1s vezes, se prrum

100 mil empregos e se prejudica 9 populaçgo de um milhão, dois,

três miih3es de pessoas e NE , s vezes, um pp ís i teiro, como é

a questão da Bolívia. Isso passa a ser uma panacéia na Questão d

emprego. Tem uma série de atividades ilícitas, criminosas que dg

emprego, dão salário, dão crescimento dentro da sociedade pra c

um problema que pode futuramente até ser discutido aqui, mas
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é o caso desse projeto de lei que se refere apenas e tão somente a

questtio das placas nos canteiros da cidade de São Paulo.

Então, quero aproveitar, se vocês estão dando emprego

para adolescentes coai a aquiescencia dos p a is, no ferindo a lei

municipal, nem a estadual e nem a federal, parabéms. Quanto mais

vocês conseguirem gerar empregos, desde que não crie problemas pa-

ra a outra parte da sociedade, voces dever.4o ser muito elogiados.

Muito obrigado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — O Roberto, nosso assessor

técnico da comissão estava lembrando o seguinte: r-is consultamos

o Vereador e vamos colocar na hora de redigir. DQUi ficaria:

"fica proibida a colocação de placas de anáncios de imobiliárias

e empresas gerais nos canteiros centrais das avenidas". Faltou

a palacra "centrais" para deixar mais claro. Ele não se referiu

aos canteiros das laterais. Ele está se referindo r,.os canteiros

centrais. Se concordar, incluímos a palavra "central". Talvez )

tenha gerado, alem do exemplo, uma duvida se seriam os canteir/is

laterais. São os canteiros centrais das avenidas.

Mais alguém gostaria de fazer uso da prlavra?

KPOGRAP
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0 SR. ANTÔNIO  ANDRADE - Sou assessor do Vereador

Jose Viviani Ferraz. Apenas lembrando o Vereador Édson Simiies que

já existe, voltando ao assunto da diséribuição de papeis, trami-

tando na Casa um projeto do Vereador Viviani Ferraz. O que acon-

tece, argumentando com o nosso amigo ali, é que esses papeis são

jogados na rua, aumentando nos sábados e domingos, e o destino

desses papeis são os bueiros. Então, se vier uma chuva será causa

de inundação no local. 12~ Já existe na Casa em traitação um

projeto do Vereador para regulamentar esse tipo de coisa. Ou eles

entregam como uma advertência para n . -7.c) jogar o papel n c, rua, cois.

parecida, ou estudaremos uma nova possibilidade. Isso é o que

acontece na cidade de São Paulo atualmente.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Ms, no e teme desse

projeto. Estamos colocando porque o projeto do Vereador Édson

Sim3es no toca nesse assunto. Portanto, no é tema desse projeto.

- Concordo que tem que coloclrO SR.

uma frase/no folheto, mas isso já existe. Pagamos para a Prefeitu-

ra e tax,' de distribuição e temos que colocar um texto no folheto:
•

"não elesse impresso fora".
KPOGRAF
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Em relação ao projeto de

lei, mais alguém gostaria de fazer uso da palPvra?

O sil. ÉDSON SIMOES - SO quero dizer que esse

projeto não deveria existir e nem a população revlamar se ocorres-

se não sci o cumprimento da legislação de forma eficaz com a consci

tização dos empresários brasileiros, que na necessidade de criar

empregos, de ajudar a sociedade com toda essa generosiddde com

relação aos problemas sociais, extrapolam criando outros tipos

de problemas.

Então, é necessário que haja uma conscientização

geral que vai desde o assalariado, o legislativo e a classe em'-

presarial para que as coisas andem bem. É uma coisa de bom senso.

Quer dizer, o povo não deveria estar reclamando do bom sendo de

não colocar uma placa na rua. A Eldorado não deveria estar divulgan-

do um problema que é banal, mas que está criando problemas dentro;

da sociedade, caso contrério não haveriam reclamaçSes, não fui eu

que tirei da minha cabeça. Por sinal, quero dizer que nem

eu dirijo.Não sei dirigir. Sofro os problemas do trânsito, mas

•	 .

não sei explicar tecnicamente. Eu não deveria estar fazendo uma--

•
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desse tipo. Mas, estou aqui representando a populnão. Se a popu-

lação reclamou e acha que estA havendo um problema rk sou obriga-

do a fazer isso. Não o fiz no intuito de gerar problemas para e

classe empresarial, para ninguém, mas para atender as reclamsOes

da população paulistana que já tem uma série de problemas para

resolver] e esses problemas banais acabam infernizando a vidp

do cidadão paulistano. Muito obrigado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Obrigada, Vereador Édson2

Sim3es. Daremos continuidade 1 pauta. -49~± :~4ir. "MS:. --brt'sp.±M

KPOGRÁF



;71

•	 •	 .. • "

'$••••••••

FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO ORADORSESSA0 DONT. APARTE

alex aud.pública 27 111A60

• ; ; •	 ;

.+:

CÂMARA MUNICIPAL DE

- TAQUIGRAFIA

•

Assunto: uso e ocupação do solo.

PL 748/96 - 2a. audiência - Limita ao máximo de 24 andares

'os edificios a serem construgdos ou reformados na região delimitada

pelas ruas Antonio Carlos, São Carlos do Pinhal, Peixoto Gomide, Conso-

lação e Alameda Santos e na região da Avenida d Paulista. Autor: Brasil

Vita.

- É feita a leitura do PL 748/96, da justificativa e do

•

parecer da Comissão de Justiça, pela legalidade.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Maria Quadros) - Solicito à assesso-

nos dê	 •
ria para cii- glias explicaçUs sobre o projeto.

- A seguir, e feita a explicação solicitada, com base num

mapa.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Maria Quadros) - Está aberta a pala-

vra, estando inscrito o Sr. Eduardo Delia Marina, do Secovi.

O SR, EDUARDO DELLA MANNA - Gostaria de lembrar que existe

um decreto, de março de 93, Decreto nQ 33.023, que já limitava o gaba-

ritj. 24 andares e o 1=ff limite de quatro para coeficiente de aprovei-

Lito máximo, bem como a não possibilidade de operaçães interligadas

Avenida Paulista - sO na Avenida Paulista.

A grande dÈferança neste projeto do Vereador Brasil Vita

KPOGRAFI



Folha o°

AUNICIPAL DE s	 ..... 7,e4
- TAQUIGRAFIA	

.
funcionário	

A	 .CÂMARA MUNICIPAL DE S
r13 C.

.........

FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR COR ".APA.RTE

alex aud.pública 27 11 96 E.Della hldnna2A6C

f

:
•

a extensão disso para os quarteir3es imediatamente lindeiros à Avenida

Paulista.

Na 011~ primeira audiência pública já coloquei que uma das

tendências mundiais é a concentração de pessoas nos centros onde já há

infra-estrutura existente. É uma tendência mundial, sendo aue cada vez

mais se fala nisso, inclusive na Cidade de São Paulo. Agora, por ocasião

desse novo concurso de idáias para o novo centro da Cidade l no termo de

referência do MI concurso o que se propOe é justamente isso; é una inten

sificação do uso no centro da Cidade, uma maior concentração de pessoas

de,
no centro. Parte-se do pressuposiTSYclUe a infra-estrutura instalada nes-

sas regi3es é bem ampla.

Gostaria de lembrar, também, que operação interligada não 4

sci solicitação de maior adensamento. As pessoas normalmente pensam que

para operação interligada se pedirá um coeficiente maior que quatro:

vai para cinco, para sete. Não 4 apenas isso. Operação interligada pode

ser tambám um pleito no sentido de se aumentar a taxa de ocupação, no

sentido de se permitir um novo uso para determinada regi. Gostaria de

deixar isso claro. Limiltar o conceito de operação inter iiigada ao aumen-
\-1

to de coeficiente é não estar caminhando de acordo com

coisa.

Muito obrigado.

espirito da
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ASRA. PRESIDENTE Ana Maria Quadros) - Tem a palavra a Ina,

do Voto Consciente.

A SRA. INA (?) - Queria apenas fazer um complemento ao que

disse o Sr. Eduardo Delia Marina a respeito das operaçUs interligadas.

O Voto Consciente tem muita preocupação em relação às operaçSes interli-

gadas e o Sr. Eduardo sabe disso. Isso f~logews~~ rEffienr4,=j&men

.,;

•
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porque falta um plano diretor para São Paulo. Temos muitas preocupaç3es quanto a mu-

danças pontuais em matéria de Uso e ocupação de solo, porque a questão de urbanismo

de uma cidade leva, primeiramente, em conta a qualidade de vida. Se a cidade de São

Paulo com o niSmero de problemas que ela tem não tiver um plano diretor e uma visão

filosófica sobre qualidade de vida, qualquer tipo de mudanças, em termos de zoneamen

to, pode ser bom, mas pode ser também ruim. Se esta visão não estiver inserida no

plano diretor, acharem os que será uma coisa perigosa, devendo ser feita com muito

critério.

Em relação a esse projeto, estranha-nos que a parte da Av. Paulista, com

as leis que já existem, restringindo as áreas para as regi3es lindeiras. Isso é um

questão de lógica. Não estamos entendendo aonde se quer chegar com isso. Será que o

Vereador mora nesta região? Sob o ponto de vista técnico, em termos de urbanismo,

não entendemos a proposta de aumentar a questão da abrang gncia da lei.

n

Em terceiro lugar, quantj ao que o Dr. Delamana disse/ a respeito de opera

çSes interligadas, acrescento dizendo que . existe o Código de edificaçZes, que li-

mita muito a possibilidade de se verticalizar. Se não me engano, no código de edifi-

V
caçOes, existe uma série de coisas que, na hora de se verticaliza/ J, , o projeto ..

\n---/ bapresentado para operes interligadas nãoYtorna tão óbvio. Que rtionamos a parte

filosófica, quer dizer, o que isso, além do prazo, pode acarre ar para a cidade?
1

Obrigada.
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Com a palavra, o assessor do Vereador, para dar

as explicaç3es necessárias.

O SR. EDUARDO - Apenas venho reiterar o meu pedido de informação ao Execu-

tivo. É muito importante que a Comisso tome uma posiçao apos a posição do Etecuti-

vo, nesse sentido.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Então, esta Comissão tem que ser por normas, pe

dindo ao Executivo para ver quais as justificativas que seriam necessárias ou que

não seriam necessárias. Esta Comissão está encaminhando o projeto e solicitando in-

formaç3es ao Executivo.

Como ninguém mais vai usar a palavra, agradeço a presença de todas as pes-

soas, inclusive as entidades que aqui se apresentaram, enriquecendo esta discussão.

Na semana que vem, teremos a 4 1 Audigncia PtIblica l com dois projetos um referente

à venda de gás em postos de gasolina e outro, referente às alteraç3es da Praça Bene-

dito Calixto. Assim, encerraremos as Audi gncias Palicas do ano de 1996. Cada Verea-

dor 3 em um grupo de assessores. As Comiss3es também tem assessores de alto gabarito,

igual à discussão com a sociedade civil.

Em 1988, houve a Constituição e, em 1989, houve a Constituição Estadual.

AA Audigncias Publicas foram uma conquista muito grande na Lei Orgânica de 1980.

Pena que não existeL uma maior participação popular. Elas são divulgadas em dois jor-'
KPOGRAF /
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nais de grande circulação, alem do Diário Oficial. Selemos que o horário das Audiân-

cias PLIblicas não fá. um dos melhores, por ser na parte da manhã. Contudo, se fosse

noite, muitas pessoas também não viriam, pois sempre há alguns impedimentos.

Parabéns não sciAos Vereadores e seus assessores, mas tambémAtodos os muni-

cipes e cidadãos que estão representando as diferentes entidades. Muito obrigada.

Está encerrada a sessão.

•
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Solicita nova manifestação de parecer
pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente sobre o
PL 002/96, após audiências públicas

CONSIDERANDO que já existe um parecer conjunto das Comissões de
Mérito, favorável à propositura, publicado no Diário Oficial do Município de 11 de
maio p.p., constante das fls. 10 e 11 do Processo.

CONSIDERANDO que o Art. 66 do Regimento Interno da Câmara
Municipal de São Paulo diz que para os projetos de lei que versarem sobre as
matérias contidas no Art. 41 da Lei Orgânica do Município o parecer dependerá
de audiências públicas.

CONSIDERANDO que o exposto nas audiências públicas pode esclarecer
vários pontos da propositura.

REQUEIRO à Douta Mesa, ouvido o Egrégio Plenário, nos termos
regimentais, que seja aprovada nova manifestação , desta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a respeito aci PL 002/96.

São Paulo, 10 de agosto de 1996
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regimentalmente, o desarquivamento dos Projetos de
autoria dos vereadores da Bancada do PSDB, conforme relação abaixo
descriminada:

Vereador Alberto Hiar

PL-352194— 11- 7	 cr.
PL-438/94
PL- 462/94
PL- 532/94
PL- 372/95
PL- 373/95
PL- 402/95
PL- 423/95
PL- 619/95
PL- 785/95
PL- 822/95
PL- 1243/95
PL- 1301/95
PL- 297/96
PL- 298/96
PL.-. 458/96
PL- 504/96
PL- 505/96
PDL- 40/96
PDL- 43/96
PDL- 62/96

Vereador Aurélio Nomura

PL- 855/96
PL- 834/96
PL- 722/96
PL- 271/96
PL- 270/96
PL- 4/96
PL- 1262/95
PL- 1202/95
PL- 1153/95
PL- 1101/95
PL- 924/95
PL- 858/95
PL- 7851,95 P.,P
PL- 707/95
PL- 706/95
PL- 705/95
PL- 648/95

1
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eárnara AuzicOafa
PL- 564/95
PL- 559/95
PL- 449/95
PL- 287/95
PL- 244/95
PL- 243/95
PL- 242/95
PL- 54/95
PLO- 1/95
PR- 31/95
PDL- 25/95
PL- 616/94
PL- 504/94
PL- 304/94
PL- 177/94

PL- 176/94
PL-~4 íNP 11,
PR- 7/94
PL- 758/93
PL--667193 ArP
PL- 632/93
PL- 239/93

Vereador Gilson Barreto

PL- 671/96
PL- 670/96
PL- 66-7i96-A-Q 	  (
PL- 665/96

PL- 512/96
PL- 449196
PL- 448/96
PL- 403/96
PL- 2/96
PL- 1578/95
PL- 1209/95
PL- 1208/95 •
PL- 1076/95
PL- 771/95
PL- 770/95
PL- 756/95 -
PL- n41e5 AP eu-,

-I.564/95	

PL- 532/95
P L- 428195 4=',->

L- 4251.95 P.45
PL- 293/95
PDL- 32/96
PDL-124/95

COO. 0561

2
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Vereador Nelson Proença

,1

jlII

ArtA,	 -

10-1-14-

1d90 e"rr4orIrei.

Sala das Sessões, de fevereiro-del 997

Veread
TO TRIPOLI
ler do PSDB

PDL- 57/96
PL- 827/96
PL- 754/96
PL- 663/96
PL- 86/96

Vereador Roberto Tripoli

PL- 389/96
PL-658:196 AP	 C-
PL- 732/93
PLO- 3/93
PLO- 4/94

BANCADA DO PSDB

PL- 570/96 - Parcelamento uso e ocupação do solo - Z8-003 - Complexo
Carandiru.

PL- 839/96 - Anistia do débito tributário referente a aliquota do IPTU de
1992.

3
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Regimento Interno
Em, 1 14 103/

Vereadora Aldaíza posati
Presidente da Comissão de P itica Urbana

Metropolitana e Meio biente

COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comissão, conforme disposto no ar t. 63, caput, do
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PARECER N°	 DA COmissA0 DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 2/96

De autoria do Vereador Gilson Barreto, o presente projeto de lei, n° 2/96,

dispõe sobre o horário e o local de estacionamento de veículos de transporte de

valores (carros-forte), no Município de São Paulo.

A medida visa precipuamente, conforme exposto na Justificativa, 'contribuir

para uma maior segurança da população por ocasião da entrega ou coleta de

numerário pelos carros-forte.

Assim, a propositura determina, entre outras medidas, que:

-411 * As instituições bancárias e financeiras que não tenham local próprio de

estacionamento para os carros-forte só poderão fazer tal operação no horários

compreendidos entre as 5 e 8 h e entre as 18 e 22 h (art. 1°). Isto enquanto não

adaptarem as edificações, no prazo máximo de 1 (um) ano, a criação de um local

especialmente destinado ao estacionamento dos carros-forte (art. 2°, § único).

* Igualmente, as novas agências só poderão obter alvará de licença se tiverem, no

seu interior, local especialmente destinado ao estacionamento dos carros-forte,

de acesso exclusivo (art. 2°).

* Também, shopping centers e empresas, com área de construção superior a

500 m2, ficam obrigadas à mesma exigência de área de estacionamento exclusivo

para os carros-forte (art. 4°).

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela legalidade da
proposta, conforme parecer seu à fl. 9.

O parecer conjunto emitido pelas demais comissões, à fl. 10, não será

considerado por ter sido efetuado antes da realização das audiências públicas que a

Lei Orgânica do Município determina, por envolver aspectos do Código de Obras e

Edificações. Assim, o Egrégio Plenário, atendendo requerimento efetuado por nossa

Comissão, aprovou nova manifestação, tal como consta à fl. 96.

Desta forma, efetuamos estas audiências públicas, em número de duas,

cujas notas taquigráficas foram juntadas às fls. 12 a 95.

CÓD. 0522
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Feito o exame da propositura, dos pronunciamentos efetuados nas

audiências públicas e demais elementos do processo, além de outros levantamentos

efetuados pelo relator a aprofundar a matéria, consideramos, quanto ao mérito, em

que pese a louvável intenção do autor, que:

1. Segundo informações da FEBRABAN, o planejamento para retirada ou suprimento

de numerário nas agências bancárias procura realizar essas operações pela

madrugada ou logo no início do expediente, 7 horas da manhã, para evitar

atrapalhar o tráfego. Ocorre, todavia, que, por mais que as agencias bancárias

façam a previsão de suas necessidades de numerário, há sempre a

imprevisibilidade de um cliente necessitar fazer um saque maior, fato que ocorre

com muita freqüência, havendo, assim, necessidade de reabastecimento pelos

carros-forte. Os bancos, inclusive, já tentaram fazer uma experiência, na tentativa

4	
de evitar essas ocorrências, pedindo, através de placas, que os clientes

• comunicassem com antecedência de 24 a 48 horas a necessidade de realizarem

saques maiores. Contudo, em virtude de imprevisibilidade dos próprios clientes,

essa tentativa gorou. Dessa forma, persiste a necessidade de abastecimento de

dinheiro a qualquer momento nos estabelecimentos bancários.

2. Quanto à obrigatoriedade imposta pela propositura de criação de áreas exclusivas

dentro dos estabelecimentos bancários para os carros-forte estacionarem e

procederem a descarga ou coleta de numerário, tal medida esbarra nos seguintes

óbices:

2.1 Os edifícios que abrigam postos e agências bancárias, via de regra, não são

de propriedade dos bancos, mas sim locados, ocupando em geral somente o

térreo, por vezes com outros condôminos, havendo, dessa forma, necessidade

de autorização do condomínio para procederem qualquer modificação, fato que

•escapa para o imprevisível.

2.2 Há também casos de agências instaladas em prédios tombados, sem

possibilidade de qualquer modificação, além daquelas que, por motivos

estruturais ou arquitetônicos, igualmente não admitem mudanças.

2.3 A intenção de só conceder alvará de funcionamento para novas agências caso

disponham da área exclusiva que estamos tratando, significará a quase

impossibilidade dos bancos alugarem imóveis para suas atividades, em virtude

da dificuldade que haveria de encontrarem imóveis com estas características,

havendo necessidade, portanto, de construírem para essa finalidade exclusiva.

2

•
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Assim, face ao exposto, consideramos inconveniente a proposta,
manifestando-nos CONTRÁRIOS à mesma.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em O1/05fril,

•

3

CÓD. 0522
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PARECER CONJUNTO N -  comissaEs REUNIDAS DE

TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS

E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 02/96.

0 projeto	 de lei 02/96, de autoria do nobre
. Vereador Gilson Barreto, dispõe que as instituições

bancárias e financeiras, que não possuem local próprio de
estacionamento dos carros fortes no interior dos prédios,
e acesso exclusivo dos agentes de segurança de valores e
para seus funcionários, independentes da área de acesso
dos usuários e da população, e que utilizam os serviços
de transporte de valores, só poderão permitir a carda e
descarga de valores no horário compreendido entre 5 hs-às
hs, e das 18 hs às 22 hs, no município de São Paula,

ainda assim, obedecidas as regras do art. 32 da
propositura.

Já o mencionado art. 32 estabelece que as
instituições bancárias e financeiras que tenham alvará de
licença e de funcionamento neste município na data de
vigência desta matéria, ficam obrigadas a reservar o mais
próximo possível da entrada dos prédios, com
identificação fixa de sola, o local de estacionamento
para carga e descarga de valores, obedecido o horário
referido acima.

Segundo a justificativa, objetiva-se,
primeiramente, proteger o cidadão que transita pela via
pública, bem como os usuários do sistema bancário. Isto
porque, os roubos a bancos e a carros fortes ocorrem
exatamente nos horários ajustados para a carga e descarga
de valores nas agências. Por tais fatos, o I. Autor
argumenta que Com o estabelecimento de horários
diferenciados para o transporte e recebimento de valores,
evitar-se-ão as cenas de violência que corriqueiramente
os munícipes são vítimas e/ou espectadores.

No âmbito da competência da Comissão de Transito,
Transporte e Atividade Econômica, entendemos que a
iniciativa é oportuna e meritória, devendo prosperar e
ser apoiada pelo E. Plenário.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.

117 - RELCOM
117-5012/1997
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Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

RODÍZIO

16
FOLHA

7

TAQUIGRAFO

Analise
SESSÃO

48 werktA,
DATA

04.12' 97

DISKCADERNOOPERADOR REVISOR

15. PI, 002/95, do Vereador Gilson Barreto (PSDB). Dispãe

sobre o horário e o local de estacionamento de veículos de transporte de

valores (carros fortes) no Pluricípio de São Paulo. lase da Discussão: 1£

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta doe membros da Ca,

mera. (Em anexo PL 11/96, do Vereador Sergio Rosa).

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULÇ
-TAQUIGRAFIA -

48 EXTRA 04.12.97Anelise
DATASESSÃOTAQUIGRAFO

DISKCADERNO

RODÍZIO

16

FOLHA

8

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PTB) -Não 1x oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

ráveis permaneçam eomo estão; os contrários, ou aqueles que z desejarem

yerificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pautsa)

O SR. ARSELIN  0 TATTO  (PT) - (Pela ordem) - Sr. rresidente,

a bancada do In gostaria de manifestar seu voto contíiário ao projeto.

O SR. X PRESIDENTE (Nelo Rodlolfb PPSI y Registre-se o

voto contrário da bancada do PT. Está aprovado o paz= projeto.

'Passemos ao item seguinte.	 .

REVISOR

PL 810/97... (Alex)

CÓD. 0598
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RODíZIO:vot.52,53,57 /FOLHA:S/TAQUíGRAFO:beth /SESSPI.
/data:i0.3.99

PL 002/96, do Vereador Gilson Barreto (PSDB)

Disp5e sobre o horário .e o local de estacionamento de

veículos de transporte de valores (carros fortes) no

Município de São Paulo. Fase da discussão:2A. Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da
oe L li/', ciu J14,

Cgmara. 6es c2. " '°

O SR PRESIDENTE (Armando Mellão Neto- PPB) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs.	 Vereadores favoráveis	 permaneçam	 como estão;	 os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

/
votação, manifestem-se agora. (Pausa).

(
 Está aprovado. Vai	 à

sanção.

--R-4=====:tio tem seguinte.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PtPapel para informeollo, rubricado como folha n! . .0 ..

trxelisa yzAlves
Chefede9eçfocs.10

PF 10.686

À Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2'
discussão e votação na 88' Sessão Extraordinária, de
10.03.99, estando em condições de ser enviado à sanção.

11.03.99

Beigg6G/4".' D LMAN
Assessor Técnico Leklativo Chefe — Subst.
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Srã Kathya.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,

preparar registro e carta de lei.

12/03/à9

ANGELA BO
Chefe de f/âeç o Técnica 11,1

Srã Chefe.

Oficiado, conforme solicitaçao de V. S.

12/03/99-

51....-KATHYA R	 RALES 13E SOUZA

Asstaten e ParLnientar

SEGUE	 7CY1.. 	  .... (amado .	 	  mista dota. 	  documento P'à 	 o papar para in g onnação. rubricado .
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Em  09  /  0  / 99
(a)

'JOSÉ CRISIINO SSZA SANTOS

AssIsiantá e Chefia Técnica
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São Paulo,R de março de 1999.

- OF-LEG3
OFICIO N.0075/1.999

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela Câmara
em sessão de 10 de março do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 02/96, de autoria do
Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre o horário e o local de estacionamento de
veículos de transporte de valores (carros-fortes), no Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAMILLONETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

fie.

ndb.
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10 DE MARÇO DE 1999.
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OFICIO N.0075/1999

Cópia extraída de fls. n° 01, 02 e 03 do Processo. (PROJETO DE LEI N 3 02/96). (Ver. Gilson

Barreto). Dispõe sobre o horário e o local de estacionamento de veículos de transporte de

valores (carros-fortes), no Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 10 - As instituições bancárias e financeiras, que não possuem local

próprio de estacionamento dos carros-fortes no interior dos prédios e acesso exclusivo dos

agentes de segurança de valores e para seus funcionários, independentes da área de acesso dos

usuários e da população, e que utilizam os serviços de transporte de valores, só poderão

permitir a carga e descarga de valores no horário compreendido entre Sh (cinco horas) às 8h

(oito horas) e das 18h (dezoito horas) às 22h (vinte e duas horas), no Município de São Paulo,

ainda assim, obedecidas as regras do artigo 30 desta lei. Art. 2° - Todas as instituições bancárias

e financeiras que venham a funcionar a partir da data da vigência desta lei, no Município de

São Paulo, só obterão o alvará de licença e de funcionamento se reservarem uma área interna,

fechada, para o estacionamento de veículos de transporte de valores, com acesso exclusivo

deste local ao interior do prédio, pelos agentes de segurança de valores e seus funcionários,

independente da área de acesso dos usuários e da população. Parágrafo único - Todas as

instituições bancárias e financeiras que utilizam-se dos serviços de transporte de valores, ficam

obrigadas no prazo máximo de 1 (um) ano, a criar áreas exclusivas e fechadas para o

estacionamento dos veículos (carros-fortes), em seus estabelecimentos, com acesso exclusivo

para os agentes de segurança de valores e dos seus funcionários, independentemente da área

de acesso dos usuários e da população. Art. 3° - As instituições bancárias e financeiras que

tenham alvará de licença e de funcionamento neste município na data de vigência desta lei,

ficam obrigadas a reservar o mais próximo possível da entrada dos prédios, com identificação

fixa de solo, o local de estacionamento para carga e descarga de valores, obedecido o horário

estabelecido no artigo 1°. § 1° - A área demarcada e destinada para o estacionamento dos

carros-fortes não poderá ser ocupada por outros veículos no horário estabelecido no artigo 1°,

ficando vedado ao condutor do veículo de transporte de valores, estacionar fora do local

demarcado. § 2° - A responsabilidade pela vigilância e controle da área destinada ao

estacionamento destes veículos, é exclusiva da instituição bancária e financeira, contratante do

serviço de carga e descarga de valores. § 30 - A carga e descarga de valores só poderá s

(
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iniciada quando o veículo estiver estacionado na área demarcada. Descumprida esta condição

responderão pela infração, tanto a empresa de transporte de valores, quanto o estabelecimento

bancário e financeiro que concorrer para a infração. Art. 40 - Os shoppings centers e as

empresas com área construída superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados),

(supermercados, atacados, indústrias, comércio, prestadoras de serviço e outros sem exceção),

que utilizem o serviço de transporte de valores ficam obrigados a destinar uma área fechada e

exclusiva para carga e descarga de valores, devidamente sinalizadas, em cada entrada de acesso

ao interior do mesmo, independente da área de acesso de seus clientes e funcionários, e ainda,

manter pelo menos um vigilante patrimonial para cada uma dessas áreas de estacionamento,

com o fim específico de controlar e vigiar a ocupação dessas vagas. Art. 50 - O não

cumprimento de qualquer das normas estabelecidas nesta lei, implicará na multa pecuniária

correspondente a 3.000 (três mil) Ufir's e na reincidência no dobro desta, e permanecendo a

desobediência, poderá o Município cassar o alvará de licença e funcionamento. Art. 6° -

Todas as empresas citadas no artigo 4°, que se utilizarem do serviço de transporte de valores,

bem como todas as instituições bancárias e financeiras, tem o prazo de 60 (sessenta) dias para

se adaptar às exigências contidas nesta lei, observado o prazo do parágrafo único do artigo 2°.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na

data

NEN DAMASCENO BATISTA ' Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E" extraí a

preseiãePteacitst de niigkriënte de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,

A SSATO	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi. São
Aula	 da China Tia**

Paulo, 12 de março de 199° Chefe da Seção Técnica de r aro e Registro de Documentos
,	 S I	 Ia VerzolFa	 .

.Diret

IT sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
A	 --!— —	 TV r	 _	 _ no-tr• •	 rel

Legislativos, gif.i
• 14.•  INertareffi Visto, 	

paro e Registro de Documentos
Ia VerzolFaraHr.
	  Diretora do

---.40.---
de São Paulo.-Departament gêKkE5g !kg/Cativos da Câmara Munici

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Said

Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.
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Dispõe sobre o horário e o local de
estacionamento de veículos de transporte
de valores (carros-fortes), no Município
de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de março de 1999, decretou a
seguinte lei:

Art. 10 - As instituições bancárias e financeiras, que não possuem local
próprio de estacionamento dos carros-fortes no interior dos prédios e acesso exclusivo dos
agentes de segurança de valores e para seus funcionários, independentes da área de acesso dos
usuários e da população, e que utilizam os serviços de transporte de valores, só poderão
permitir a carga e descarga de valores no horário compreendido entre 5h (cinco horas) às 8h
(oito horas) e das 18h (dezoito horas) às 22h (vinte e duas horas), no Município de São Paulo,
ainda assim, obedecidas as regras do artigo 30 desta lei.

Art. 20 - Todas as instituições bancárias e financeiras que venham a funcionar
a partir da data da vigência desta lei, no Município de São Paulo, só obterão o alvará de
licença e de funcionamento se reservarem uma área interna, fechada, para o estacionamento de
veículos de transporte de valores, com acesso exclusivo deste local ao interior do prédio, pelos
agentes de segurança de valores e seus funcionários, independente da área de acesso dos
usuários e da população.

Parágrafo único - Todas as instituições bancárias e financeiras que utilizam-
se dos serviços de transporte de valores, ficam obrigadas no prazo máximo de 1 (um) ano, a
criar áreas exclusivas e fechadas para o estacionamento dos veículos (carros-fortes), em seus
estabelecimentos, com acesso exclusivo para os agentes de segurança de valores e dos seus
funcionários, independentemente da área de acesso dos usuários e da população.

Art. 3° - As instituições bancárias e financeiras que tenham alvará de licença
e de funcionamento neste município na data de vigência desta lei, ficam obrigadas a reservar o
mais próximo possível da entrada dos prédios, com identificação fixa de solo, o local de
estacionamento para carga e descarga de valores, obedecido o horário estabelecido no artigo
1°.

§ 1° - A área demarcada e destinada para o estacionamento dos carros-fortes
não poderá ser ocupada por outros veículos no horário estabelecido no artigo 1°, ficando
vedado ao condutor do veículo de transporte de valores, estacionar fora do local demarcado.

LEI N°
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§ 2° - A responsabilidade pela vigilância e controle da área destinada ao

estacionamento destes veículos, é exclusiva da instituição bancária e financeira, contratante do
serviço de carga e descarga de valores.

§ 3° - A carga e descarga de valores só poderá ser iniciada quando o veículo
estiver estacionado na área demarcada. Descumprida esta condição responderão pela infração,
tanto a empresa de transporte de valores, quanto o estabelecimento bancário e financeiro que
concorrer para a infração.

Art. 4° - Os shoppings centers e as empresas com área construída superior a
500m2 (quinhentos metros quadrados), (supermercados, atacados, indústrias, comércio,
prestadoras de serviço e outros sem exceção), que utilizem o serviço de transporte de valores
ficam obrigados a destinar uma área fechada e exclusiva para carga e descarga de valores,
devidamente sinalizadas, em cada entrada de acesso ao interior do mesmo, independente da
área de acesso de seus clientes e funcionários, e ainda, manter pelo menos um vigilante
patrimonial para cada uma dessas áreas de estacionamento, com o fim específico de controlar
e vigiar a ocupação dessas vagas.

Art. 5° - O não cumprimento de qualquer das normas estabelecidas nesta lei,
implicará na multa pecuniária correspondente a 3.000 (três mil) Ufir's e na reincidência no
dobro desta, e permanecendo a desobediência, poderá o Município cassar o alvará de licença e
funcionamento.

Art. 6° - Todas as empresas citadas no artigo 4°, que se utilizarem do serviço
de transporte de valores, bem como todas as instituições bancárias e financeiras, tem o prazo de
60 (sessenta) dias para se adaptar às exigências contidas nesta lei, observado o prazo do
parágrafo único do artigo 2°.

•

	

	 Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de março de 1999.

O Presidente,
2411

ndb
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Recebi ofício Leg.3 n 2 75199 ,	 de

17/03/99 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 02/96

de autoria do Ver. Gilson Barreto.
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Tenho	 -,,	 onra de	 acusar	 o

— --;T:w0o0="arTa p Oficio n° 18/L'-g.3/0075/99, com o qual
.	 Vooaa Exç,elêMia encaminhou à sanção cópia autêntica da

lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 10 de
março de 1999, relativa ao Projeto de Lei n° 02/96.

De autoria do nobre Vereador Gilson
Barreto, o projeto dispõe sobre horário e local de
estacionamento de veículos de transporte de valores
(carros-fortes) no Município de São Paulo. Cuida, ainda,
o projeto, de disposições de natureza edilicia,
relativamente às agências bancárias às quais tais
veículos se dirigem.

Embora louvável a iniciativa, a
proposição não reúne condições de converter-se em lei,
impondo-se, nos termos do artigo 42, parágrafo 1°, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, seu veto total, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público, conforme a seguir exposto.

Referindo-se à utilização do espaço
público, a propositura padece de vicio quanto à
competência, na conformidade do artigo 70, inciso VI e
XIII, e 111 da Lei Orgânica deste Município.

Com efeito, por força desses
dispositivos, cabe ao Prefeito a administração dos bens
do Município, incluída entre as atribuições de natureza
eminentemente administrativas.

Ao Executivo, pois, privativamente,
cabe estabelecer condições para o uso de vias e
logradouros públicos e de neles delimitar a execução de
emisquer atividades que afetem a comunidade local, não
1 -I.4endo à Egrégia Câmara normatizar a respeito.

SGM - 002 - DGM
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Assim, ao trata2ANAdbauunlaKttakid
reservada exclusivamente ao Chefe do Execut g~ 49~8os
preceitos legais citados, o projeto fere o principio
constitucional que assegura a separação e independência
dos Poderes, contido no artigo 2° da Constituição Federal
e no artigo 6° da lei Orgânica do Município.

Além dessas razões, de natureza
estritamente jurídica, é de salientar-se que a
complexidade do sistema viário urbano recomenda evitar-se
a adoção de medidas que por sua ampla generalização,
possam, ao contrário do objetivado, trazer graves
problemas locais, na sua incapacidade de prover de
conformidade com as especificidades de cada logradouro ou
de cada bairro.

Para o adequado enfrentamento de
tais problemas, que demandam interferências tecnicamente
especializadas, conta, o Executivo, com a Secretaria
Municipal de Transportes e o Departamento de Operações do
Sistema Viário, órgãos de trânsito com jurisdição sobre
as vias públicas, os quais, em conjunto com a CET, atuam
no sistema viário da cidade, de modo a determinar os
locais de estacionamento, considerando o uso do solo, a
fluidez do tráfego, a capacidade da via, a
disponibilidade de áreas e a demanda de estacionamento.

A par do acima exposto, vem o
projeto aprovado interferir na legislação edilícia de
modo que a Egrégia Comissão • de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente considerou inconveniente,
e, por isso mesmo, insuscetível de ser aprovada.

• Com efeito, ao impor a criação de
áreas exclusivas dentro dos estabelecimentos bancários,
para os carros-fortes estacionarem ao procederem a
entrega ou coleta de valores, está a propositura a
restringir drasticamente a instalação de agências
bancárias, inegavelmente imprescindíveis às atividades
econômicas dos munícipes.

Salienta a Egrégia Comissão,
exemplificativamente, hipóteses em que as adaptações
exigidas pelo decreto revelar-se-iam de impossível
realização, tais como locações em andares térreos de
prédios em condomínio, edifícios cuja a disposição
estrutural não as comportariam e prédios tombados.

Diante das razões alinhadas, vejo-
me impelido a não acolher o texto aprovado, vetando-o
Integralmente, por inconstitucionalidade e contrariedade
ao interesse público.
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Em tais condiçõestentItUo,Uppia

autêntica de início referida, submetendo 6mWgádWts a nova
apreciação dessa Egrégia Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

LSO ffiA
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
FPS/fsc
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999.

Cópia extraída de fls. n° 01, 02 e 03 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 02/96). (Ver. Gilson

Barreto). Dispõe sobre o horário e o local de estacionamento de veículos de transporte de

valores (carros-fortes), no Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - As instituições bancárias e financeiras, que não possuem local

próprio de estacionamento dos carros-fortes no interior dos prédios e acesso exclusivo dos

agentes de segurança de valores e para seus funcionários, independentes da área de acesso dos •

usuários e da população, e que utilizam os serviços de transporte de valores, só poderão

permitir a carga e descarga de valores no horário compreendido entre 5h (cinco horas) às 8h

(oito horas) e das 18h (dezoito horas) às 22h (vinte e duas horas), no Município de São Paulo,

ainda assim, obedecidas as regras do artigo 3° desta lei. Art. 2° - Todas as instituições bancárias

e financeiras que venham a funcionar a partir da data da vigência desta lei, no Município de

São Paulo, só obterão o alvará de licença e de funcionamento se reservarem uma área interna,

fechada, para o estacionamento de veículos de transporte de valores, com acesso exclusivo

deste local ao interior do prédio, pelos agentes de segurança de valores e seus funcionários,

independente da área de acesso dos usuários e da população. Parágrafo único - Todas as

instituições bancárias e financeiras que utilizam-se dos serviços de transporte de valores, ficam

obrigadas no prazo máximo de 1 (um) ano, a criar áreas exclusivas e fechadas para o

estacionamento dos veículos (carros-fortes), em seus estabelecimentos, com acesso exclusivo

para os agentes de segurança de valores e dos seus funcionários, independentemente da área

de acesso dos usuários e da população. Art. 3° - As instituições bancárias e financeiras que

tenham alvará de licença e de funcionamento neste município na data de vigência desta lei,

ficam obrigadas a reservar o mais próximo possível da entrada dos prédios, com identificação

fixa de solo, o local de estacionamento para carga e descarga de valores, obedecido o horário

estabelecido no artigo 1°. § 1° - A área demarcada e destinada para o estacionamento dos

carros-fortes não poderá ser ocupada por outros veículos no horário estabelecido no artigo 1°,

ficando vedado ao condutor do veículo de transporte de valores, estacionar fora do local

demarcado. § 2° - A responsabilidade pela vigilância e controle da área destinada ao

estacionamento destes veículos, é exclusiva da instituição bancária e financeira, contratante do

serviço de carga e descarga de valores. § 30 - A carga e descarga de valores só poderá ser



6-E" extraí a

digitei. Eu,

conferi. São

Documentos

Diretora do

iniciada quando o veículo estiver estacionado na área demarcada. Descumprida esta condição

responderão pela infração, tanto a empresa de transporte de valores, quanto /o estabelecimento

bancário e financeiro que concorrer para a infração. Art. 4
0
 - Os s-hoppings centers e as

empresas com área construída superior a 500m 2 (quinhentos metros quadrados),

(supermercados, atacados, indústrias, comércio, prestadoras de serviço e outros sem exceção),

que utilizem o serviço de transporte de valores ficam obrigados a destinar uma área fechada e

exclusiva para carga e descarga de valores, devidamente sinalizadas, em cada entrada de acesso

ao interior do mesmo, independente da área de acesso de seus clientes e funcionários, e ainda,

manter pelo menos um vigilante patrimonial para cada uma dessas áreas de estacionamento,

com o fim específico de controlar e vigiar a ocupação dessas vagas. Art. 50
 - O não

cumprimento de qualquer das normas estabelecidas nesta lei, implicará na multa pecuniária

correspondente a 3.000 (três mil) Ufir's e na reincidência no dobro desta, e permanecendo a

desobediência, poderá o Município cassar o alvará de licença e fimcionamento. Art. 6° -

Todas as empresas citadas no artigo 4°, que se utilizarem do serviço de transporte de valores,

bem como todas as instituições bancárias e financeiras, tem o prazo de 60 (sessenta) dias para

se adaptar às exigências contidas nesta lei, observado o prazo do parágrafo único do artigo 2°.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na

data de/) /pua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

• 	NELSONIrAMASCEMATISTA 	 , Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIA0 PAULO

PL 02/96
21/06/99

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito Municipal ao P.L. n° 02/96, de
autoria do Nobre Vereador Gilson Barreto, que visa dispor sobre horário e local de
estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes) no Município
de São Paulo, além de pretender normatizar sobre matéria edilícia relativa às
agências bancárias às quais tais veículos se dirigem.

O referido projeto foi aprovado na Sessão de 10 de março de 1999, sendo
então encaminhado ao Chefe do Executivo, que com fundamento no art. 40,
parágrafo 1 0, da L.O.M., vetou-o totalmente por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

Alegou o Sr. Prefeito que, por se referir à utilização do espaço público, a
propositura afrontaria os mandamentos contidos nos arts. 70, incisos VI e XIII, e

4. .111 da Lei Orgânica do Município. Corno cabe ao Chefe do Executivo administrar
os bens municipais, caberia também a ele estabelecer as condições para o uso de
vias e logradouros públicos, inclusive delimitando a execução de quaisquer
atividades que afetem a comunidade local.

A propositura, então, ao invadir o campo das matérias atribuídas ao Chefe do
Executivo feriria o princípio da separação, independência e harmonia entre os
Poderes, positivado nos arts. 2° da Constituição Federal e 6° da Lei Maior do
Município.

Além das razões estritamente jurídicas, o projeto seria contrário ao interesse
público, dado que seu impacto sobre o sistema viário urbano traria graves
problemas locais, posto que a propositura, visando dispor de modo genérico, não
levaria em conta as especificidades de cada logradouro e de cada bairro. A medida
visada também interferiria na legislação edilícia e na atividade bancária,
restringindo dramaticamente a instalação de agências bancárias, tão necessárias
às atividades econômicas dos munícipes.

Mesmo as adaptações exigidas seriam impossíveis em locais tais como
andares térreos de condomínios, edifícios cuja estrutura não permita mudanças e
prédios tombados.

De fato, diante do conjunto dos argumentos elencados pelo Sr. Prefeito, fica
justificado o veto ao projeto sob análise. Acrescente-se, aos motivos arrolados,
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aqueles expostos pelo Vereador-relator no voto vencido que consta dos autos e
que reproduzimos:

"A propositura não pode prosperar, como veremos a seguir.
O art. 1° do P.L. determina que os Bancos que não disponham de local
próprio para estacionamento dos carros-fortes permitam a carga e
descarga de valores tão somente no horário compreendido de 5 e 8
horas e 18 e 22 horas.
Tal dispositivo esbarra na Constituição Federal, que dispõe caber a
União legislar privativamente sobre política de crédito, câmbio, seguros e
transferência de valores (art. 22, VII), bem como no art. 40 , VIII, da Lei
federal n° 4595/64, que atribui ao Conselho Monetário Nacional
competência para regular a constituição, funcionamento e fiscalização
dos que exercerem atividades subordinadas a esta lei, bem como a
aplicação das penalidades previstas".
A jurisprudência de nossos Tribunais esposa tal entendimento, como se
vê na ementa abaixo:

"Constitucional. Horário de bancos. Peculiar interesse
do Município. Não é de reconhecer-se quando o
interesse nacional sobrepuja o interesse local.
Competência da União, e não do Município, para
regular tanto o horário interno de trabalho, como o
externo de atendimento ao público".
(R.E. n° 89.942-SP, RTJ 89/335).

O art. 2°, parágrafo único, por sua vez, obriga os Bancos a criarem, no
prazo de 1 ano, áreas exclusivas e fechadas para o estacionamento dos
carros-fortes com acesso exclusivo para os agentes de segurança. •
Embora a regra revista-se de características de normas de Código de
Obras e Edificações, sendo viável sua edição a fim de regular a
construção e implantação de novas instituições financeiras, não pode a
mesma retroagir, atingindo bancos que à época de sua instalação
obtiveram a respectiva licença de funcionamento por estarem de acordo
com a legislação edilícia, já que em muitos casos tal adaptação é até
impossível.
De fato, a lei retroativa nesta hipótese afigura-se inconstitucional, já que
atingiria ato jurídicos perfeito (art. 5°, )OXVI, C.F.), definido por Caio
Mário da Silva Pereira como "o já consumado segundo a lei vigente ao
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tempo em que se efetuou. É o ato plenamente constituído, cujos
requisitos se cumpririam na pendência da lei sob cujo império se
realizou, e que fica a cavaleiro da lei nova(in "Instituições de Direito
Civil", vol. I, 2° ed., Ed. Forense, pág. 115).
Finalmente, o art. 30 obriga as agências bancárias a reservarem o mais
próximo possível da entrada do prédio, com identificação fixa de solo,
local de estacionamento para os carros-fortes, ficando vedada sua
ocupação por outros veículos durante o horário mencionado
anteriormente.
Salientamos, contudo, que muitas vezes esse local mais próximo é o
próprio logradouro público. A determinação de locais de estacionamento
nas vias da cidade, por sua vez, é matéria de trânsito cuja iniciativa
legislativa, no caso, compete ao Prefeito.
De fato, o Decreto Federal n° 62.127/68, que regulamentou o Código
Nacional de Trânsito (Lei Federal n° 5108/66) declarou competir aos
Municípios, especialmente, regulamentar o uso das vias sob sua
jurisdição(art. 37, I) e à autoridade de trânsito de cada local fixar áreas
de estacionamento e determinar restrições de uso das vias ou parte
delas, mediante fixação de locais, horários e períodos destinados ao
estacionamento, embarque ou desembarque de passageiros e cargas e
descargas (46, IV e VI).
Além disso, a organização e execução do trânsito e do tráfego nas vias
municipais é serviço público de competência municipal (in "Direito
Municipal Positivo", José Nilo de Castro, 2° ed., Ed. Dei Rey, pág. 318),
esbarrando o projeto no art. 37, parágrafo 2°, inciso IV, da Lei Orgânica
do Município, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham
sobre serviço públicos."

Assim sendo, nossa manifestação é pela MANUTENÇÃO DO VETO.

1111
Marileo Andreolifr-
Assesse Técnico Legislativo Chefe
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PARECER CONJUNTO N° /99 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE E DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE
O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N° 02/96.

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito Municipal ao P.L. n° 02/96, de
autoria do Nobre Vereador Gilson Barreto, que visa dispor sobre horário e local de
estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes) no Município

iek

	

	 de São Paulo, além de pretender normatizar sobre matéria edilícia relativa às
agências bancárias às quais tais veículos se dirigem.

O referido projeto foi aprovado na Sessão de 10 de março de 1999, sendo
então encaminhado ao Chefe do Executivo, que com fundamento no art. 40,
parágrafo 1°, da L.O.M., vetou-o totalmente por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

Alegou o Sr. Prefeito que, por se referir à utilização do espaço público, a
propositura afrontaria os mandamentos contidos nos arts. 70, incisos VI e XIII, e
111 da Lei Orgânica do Município. Como cabe ao Chefe do Executivo administrar
os bens municipais, caberia também a ele estabelecer as condições para o uso de
vias e logradouros públicos, inclusive delimitando a execução de quaisquer
atividades que afetem a comunidade local.

A propositura, então, ao invadir o campo das matérias atribuídas ao Chefe do
Executivo feriria o princípio da separação, independência e harmonia entre os
Poderes, positivado nos arts. 2° da Constituição Federal e 6° da Lei Maior do
Município.

111, Além das razões estritamente jurídicas, o projeto seria contrário ao interesse
público, dado que seu impacto sobre o sistema viário urbano traria graves
problemas locais, posto que a propositura, visando dispor de modo genérico, não
levaria em conta as especificidades de cada logradouro e de cada bairro. A medida
visada também interferiria na legislação edilícia e na atividade bancária,
restringindo dramaticamente a instalação de agências bancárias, tão necessárias
às atividadés econômicas dos munícipes.

Mesmo as adaptações exigidas seriam impossíveis em locais tais como
andares térreos de condomínios, edifícios cuja estrutura não permita mudanças e
prédios tombados.

De fato, diante do conjunto dos argumentos elencados pelo Sr. Prefeito, fica
justificado o veto ao projeto sob análise. Acrescente-se, aos motivos arrolados,
aqueles expostos pelo Vereador-relator no voto vencido que consta dos autos e
que reproduzimos:
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"A propositura não pode prosperar, como veremos a seguir.
O art. 1° do P.L. determina que os Bancos que não disponham de local
próprio para estacionamento dos carros-fortes permitam a carga e
descarga de valores tão somente no horário compreendido de 5 e 8
horas e 18 e 22 horas.
Tal dispositivo esbarra na Constituição Federal, que dispõe caber a
União legislar privativamente sobre política de crédito, câmbio, seguros e
transferência de valores (art. 22, VII), bem como no art. 40, VIII, da Lei
federal n° 4595/64, que atribui ao Conselho Monetário Nacional
competência para regular a constituição, funcionamento e fiscalização
dos que exercerem atividades subordinadas a esta lei, bem como a
aplicação das penalidades previstas".
A jurisprudência de nossos Tribunais esposa tal entendimento, como se
vê na ementa abaixo:

"Constitucional. Horário de bancos. Peculiar interesse
do Município. Não é de reconhecer-se quando o
interesse nacional sobrepuja o interesse local.
Competência da União, e não do Município, para
regular tanto o horário interno de trabalho, como o
externo de atendimento ao público".
(R.E. n° 89.942-SP, RTJ 89/335).

O art. 2°, parágrafo único, por sua vez, obriga os Bancos a criarem, no
prazo de 1 ano, áreas exclusivas e fechadas para o estacionamento dos
carros-fortes com acesso exclusivo para os agentes de segurança.
Embora a regra revista-se de características de normas de Código de
Obras e Edificações, sendo viável sua edição a fim de regular a
construção e implantação de novas instituições financeiras, não pode a
mesma retroagir, atingindo bancos que à época de sua instalação
obtiveram a respectiva licença de funcionamento por estarem de acordo
com a legislação edilícia, já que em muitos casos tal adaptação é até
impossível.
De fato, a lei retroativa nesta hipótese afigura-se inconstitucional, já que
atingiria ato jurídicos perfeito (art. 5°, XXXVI, C.F.), definido por Caio
Mário da Silva Pereira como "o já consumado segundo a lei vigente ao
tempo em que se efetuou. É o ato plenamente constituído, cujos
requisitos se cumpririam na pendência da lei sob cujo império se
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realizou, e que fica a cavaleiro da lei nova(in "Instituições de Direito
Civil", vol. 1,2° ed., Ed. Forense, pág. 115).
Finalmente, o art. 3° obriga as agências bancárias a reservarem o mais
próximo possível da entrada do prédio, com identificação fixa de solo,
local de estacionamento para os carros-fortes, ficando vedada sua
ocupação por outros veículos durante o horário mencionado
anteriormente.
Salientamos, contudo, que muitas vezes esse local mais próximo é o
próprio logradouro público. A determinação de locais de estacionamento
nas vias da cidade, por sua vez, é matéria de trânsito cuja iniciativa
legislativa, no caso, compete ao Prefeito.
De fato, o Decreto Federal n° 62.127/68, que regulamentou o Código
Nacional de Trânsito (Lei Federal n° 5108/66) declarou competir aos
Municípios, especialmente, regulamentar o uso das vias sob sua
jurisdição(art. 37, I) e à autoridade de trânsito de cada local fixar áreas
de estacionamento e determinar restrições de uso das vias ou parte
delas, mediante fixação de locais, horários e períodos destinados ao
estacionamento, embarque ou desembarque de passageiros e cargas e
descargas (46, IV e VI).
Além disso, a organização e execução do trânsito e do tráfego nas vias
municipais é serviço público de competência municipal (in "Direito
Municipal Positivo", José Nilo de Castro, 2° ed., Ed. Del Rey, pág. 318),
esbarrando o projeto no art. 37, parágrafo 2°, inciso IV, çla Lei Orgânica
do Município, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis e disponham
sobre serviço públicos." 

Assim sendo, somos

PELA MANUTENÇÃO DO VETO.

Sala das Comissões Reunidas,

-1(5D. 0561
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 267 a Sessão Ordinária, de 26 de junho do corrente.

ti

02/07/2007
e.

Ângela Bolirra-ridreoni
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP 2
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EM 03 t_	 /

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 04.07.2007.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

,

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 04.07.2007.
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São Paulo, o 9i de agosto de 2007.

23 - OF-SGP23

23- 3863/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 26 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto
pelo Executivo à lei que dispõe sobre o horário e o local de estacionamento de
veículos de transporte de valores (carros-fortes), no Município de são Paulo -
veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 45, de 8 de abril de 1999,
referente ao PL no 02/96, de autoria do Ver. Gilson Barreto.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A7
I0 CARLOS RODRIGUES

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

AS/rcas
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 02 de agosto de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 3863, de

02/08/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 02/96, de " Mer....Gilsion
Barreto. 

'manes Gira Antonernfarrinw Çimnes Cjirard
RF: 546.562.2.0
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Para arquivamento.
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Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 134
do processo 01-2 de 1996 17/08/2007

LINAPIt. EfricINTAUrn5

Obs.: Tinha apenso o processo 01-11/1996, que foi desapensado
em 10/03/1999, na 88 Sessão Extraordinária e arquivado em
22/03/1999

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4339 sgp33@camara.sp.gov.br
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